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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N.° 062/2023 

1.1. O Município de Itab.iana do Estado de Sergipe, torna público para conhecimento dos interessados 
que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico do MENOR PREÇO GLOBAL 
objetivando a contratação de empresa para prestação de serviço e implantação de software para 
modernização da Administração Tributária Municipal, visando controlar a arrecadação e gerir o 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), compreendendo serviços de migração de 
dados, implantação, parametrizações e configurações, treinamento de usuários, suporte técnico, bem 
como hospedagem da solução em data center, para atender às necessidades da Secretaria de Fazenda 
deste Município, conforme especificações técnicas constantes do Anexo 1 deste Edital; 

1.2. A presente licitação será regida pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal 

Ø
n.' 026/2020, de 19 de fevereiro de 2020 (pregão eletrônico), Decreto Municipal n° 091/2023, de 01 
de março de 2023, pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, pela Lei Complementar 
n.° 147, de 07 de agosto de 2014, pelo Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, pela Lei Federal 
n.° 8.666, de 21 de junho 1993, pela Lei Federal n.' 8.078 e de 11 de setembro de 1990— Código de 
Defesa do Consumidor, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste instrumento. 

1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://Iicitanet.com.br/.  

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando da Pregoeira, com a utilização 
de sua chave de acesso e senha no endereço eletrônico, data e horário abaixo discriminados: 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 20/11/2023 (vinte de novembro de dois mil e 
vinte e três) a partir das 13:00h (treze horas) - Horário de Brasília; 
LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 01/12/2023 (primeiro de de-
zembro de dois mil e vinte e três) até às 07:00h (sete horas) - Horário de Brasília 
ABERTURA DAS PROPOSTAS e INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 01/12/2023 

.Ø 	(primeiro de dezembro de dois mil e vinte e três) às 08:00h (oito horas) - Horário de Brasília 

Tempo da Disputa: Será adotado para o início de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogação. 

2.2. DO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: 

2.2.1. O Provedor do Sistema Eletrônico para este Pregão será o Licitanet Licitações On-Linc, através 
do site https://licitanet.com.br, onde poderão ser acessados este Edital e seus anexos. 

2.2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que, não haja comunicação 
em contrário informada pela Pregoeira. 

2.3. FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E INFORMAÇÕES 

2.3.1. Observado o prazo legal, o licitante poderá formular consultas via sistema licitanet, informand 
o número da licitação. 

2.3.2. As consultas serão respondidas no campo MENSAGENS, no link correspondente a este Edital 
no site https://licitanet.com.br/.  
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2.3.3. Para maiores esclarecimentos deste Edital, informa-se: 

a. Sites:www.licitanet.com.br; www.itabaiana.se.gov.br  e www.tce.se.gov.br. 

b. Endereço Eletrônico: Sites: www.itabaiana.se.gov.br, www.tce.se.goy.br  

c. Número de Telefone: (79) 3431-9712. 

2.4. ANEXOS 

ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - ATESTADO QUE A LICITANTE EFETUOU VISITA AOS LOCAIS DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA AOS LOCAIS DE 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

e 	ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

• itt 	ttwat..M Sc 
3.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço e 
implantação de software para modernização da Administração Tributária Municipal, visando controlar 
a arrecadação e gerir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), compreendendo 
serviços de migração de dados, implantação, parametrizações e configurações, treinamento de usuários, 
suporte técnico, bem como hospedagem da solução em data center, para atender às necessidades da 
Secretaria de Fazenda deste Município, conforme especificações técnicas constantes do Anexo 1 deste 
Edital. 

rDL rflsrakELNyaffl 
4.1. As despesas com o objeto da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária para o 
exercício de 2024, especificada abaixo: 

1 0213 —Secretaria da Fazenda 
1 04.122.0001.2063- Manutenção da Secretaria da Fazenda 
/ 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
' 33903905 - Serviços Técnicos Profissionais 
/ Fonte 150000 

5.1.0 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de I-Iomc Broker, 
o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação 
e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital: 

5.1.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema "PREGÃO 
ELETRÔNICO" através do site https:f/licitanet.com.br/.  

5.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e in-
transferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
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5.1.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 
do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados direta-
mente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

r5rfwr..- 
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6.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 

o 6.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidora do Município de Itabaiana denominada Pregoeira, 
nomeada pela Portaria n° 590/2023 de 25 de abril de 2023, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o sistema LIC1lANET, constante do sito:  www.licitanet.com.hr .  

6.3.Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive 
quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível 
e pertinente com o seu objeto; 

6.4.A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabe-
lecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 
sumário impedimento da proponente, no referido certame; 

6.5. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

.09   reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atenta-
mente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo 1 
(Termo de Referência). 

6.6. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem 
como a descritiva técnica constante do Anexo 1 (Termo de Referência). 

6.7. 	A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujei- 
tãrá o licitante às sanções previstas no edital e Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93. 

6.8. Poderão participar deste pregão eletrônico: 

6.8.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico, via internet, os interessa-
dos cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a 
todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto 

- - n 
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à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 
https://licitanet.eom.br/.  

6.8.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de pro-
posta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus 
Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 
mencionada em seu preâmbulo. 

6.8.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão 
de responsabilidade excluiva do licitante, não sendo do Município de Itabai-
ana, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também é o único 
responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 
Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão. 

6.8.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao crcdcnciamento antes da data 
marcada para início da sessão pública via internet. 

6.8.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e desenha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site https://lici-
tanet.com.br/.  

6.8.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade 
legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presun-
ção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pre-
gão Eletrônico. 

6.8.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, 
não cabendo ao provedor do Sistema, ou do Município de Itabaiana, promotor 
da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido 
da senha, ainda que, por terceiros. 

6.8.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor 
do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6.9. Não poderão participar deste pregão eletrônico, empresas que estejam enquadradas no(' 
seguintes casos: 

6.9.1. Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, considerando que é 
ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade 
no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com poten-
cial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente ás 
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exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação 
de empresas em "consórcio" no Pregão em tela. 

6.9.2. Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o 
regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; Res-
salva: É possível a participação de empresa em recuperação judicial, desde que 
amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifi-
que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de proce-
dimento licitatório nos termos da Lei n°. 8666/1993. (TCU, Ac. 8.271/2011-2'  

Câm., Dou de 04/10/2011). 

Ø
6.9.3. Empresa declarada inidônca para licitar ou contratar com a Administração Pú-

blica; 

6.9.4. Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contra-
tar com este Município. 

6.9.5. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 
suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta 
ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha 
sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto per-
durarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições 
definidas nesta alínea, a Pregoeira e Equipe de Apoio, promoverá a consulta 
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas-
CEIS; 

Ø 	
6.9.6. Pessoa física, pessoa jurídica cujos sócios ou empregados sejam conjugues, 

companheiros, ou que tenham relação de parentesco sanguíneo, em linha reta, 
ou colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, com o Prefeito, o Vice Pre-
feito, os Secretários Municipais, Vereadores, os presidentes ou dirigentes de 
autarquias, institutos, agências, empresa públicas, sociedade e economia mista 
e fundações públicas, bem como com todos os demais ocupantes do cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, tanto da administração pública municipal 
direta como da indireta; 

6.10. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa d 
licitante. t 	6.11. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os docu- 
mentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apre-
sentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 

6.12. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresenta-
dos em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e tradu- 
zidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país. 
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6.13. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no 
Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma 
de ilustração da proposta de preços. 

6.14. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados. 

6.15. Os fornecedores deverão manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.16. Os licitantes interessados em usufruir dos beneficies estabelecidos pela Lei 
Complementar no 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação 
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pela Pregoeira ou pelo sistema 
eletrônico, nos momentos e tempos adequados 

rviwawaiwa' õjwz. www:? 
7.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá as seguintes atribuições: 

a. Coordenar o processo licitatório; 

b. Receber, examinar e decidir as impugnações e consulta ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; 

e. Conduzir a sessão pública na internet; 

d. Verificar a conformidade da proposta de preços com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

e. Dirigir a etapa de lances; 

É Verificar e julgar as condições de habilitação; 

g. Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhado à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão; 

h. Indicar o vencedor do certame; 

i. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

j. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

8.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoy 
poderá impugnar este Edital. 

8.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do site www.licitanet.com.br  

8.3. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
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impugnação. 

8.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

8.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lieitatório deverão ser enviados a 
Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site www.licitanet.com.br. 

8.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de (02) dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do termo de referência e dos anexos. 

8.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

8.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

8.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 

8.9. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Do contrário, serão mantidos a data e 
horário da sessão. 

9.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

9.1.1. TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO ESTAR 
PREFERENCIALMENTE AUTENTICADOS ELETRONICAMENTE PARA QUE SEJA 
COMPROVADA A VERACIDADE DESTES. 

9.1.2. Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que possam ter sua 
autenticidade verificada pela internet. 

9.1.2.1 Solicita-se que os documentos anexados na Plataforma Eletrônica que não puderem ser 
alcançados via internet para sua conferência, preferencialmente, sejam autenticados digitalmente, a fim 
de facilitar os trabalhos da Pregoeira e imprimir maior celeridade ao certame. 

9.1.2.2. Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos princípios da 
eficiência, razoabilidade e celeridade, a Pregoeira poderá solicitar ao licitante vencedor que encaminhe 
a documentação original necessária à conferência através de vídeo gravado contendo a filmagem 
integral, sem cortes e plenamente legível dos documentos originais, frente e verso. 

9.1.2.3. Poderá, também, ser solicitada pela Pregoeira realização de chamada de vídeo on une, através 
de plataforma própria (WhatsApp, Microsoft Teams, Google Meet, Zoom, Skypc, etc.), a ser definida 
entre a mesma e o licitante, para a conferência da documentação, a qual poderá ser gravada. 

9.1.2.4. A decisão acerca da utilização dos métodos descritos nos subitens 9.1.2.2 e 9.1.2.3 será 
comunicada via sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada, ficando 
disponível a todos os interessados 

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
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por meio de chave de acesso e senha. 

9.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ l°daLCri' 123, de 2006. 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

9.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 

ff1fi?i r". ZÁsx4 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

10.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes. 

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

10.9. A disputa ocorrerá pelo valor global do lote. 

10.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado c registrado 
pelo sistema. 

10.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta está informado no termo 
de referência. 
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10.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não-poderá ser inferior a 20 (vinte) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

10.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

10.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Lote anterior, será de 02 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

, 10.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 

10.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 

10.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. O licitante somente poderá oferecer 
lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

10.21. Ao formular seu lance, o licitante deverá evitar que o valor global e total extrapole o número de 
duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos). Caso isto ocorra, a pregoeira estará autorizada 
a adjudicar o item objeto desta licitação, fazendo arredondamentos a menor, no valor global. 

10.22. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

0 
	

10.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

10.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.25. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, os licitantes deverão acompanhar a etapa de 
ACEITAÇÃO permanecendo "on-line" para a resposta de dúvidas por parte da pregoeira, bem como 
eventual negociação de valores. Nesta etapa o sistema disponibiliza a possibilidade de um "chat" 
bilateral. 

10.±5. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamente cm 
primeiro lugar deverá passar por uma avaliação prática (prova de conceito), no prazo de até 48h 
(quarenta e oito horas) contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pela 
pregoeira, sendo que, um eventual pleito de prorrogação, deve ser fundamentado em fato superveniente 
e pertinente, acompanhado de efetiva demonstração, sob pena de desclassificação, em local, dia e 
horário de início da apresentação definidos na convocação. A Prova de Conceito consistirá em: 

a. A automação de um processo teste, de escopo reduzido, dentro do domínio de negócio da área 
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de virtualização de processos, fazendo uso da solução ofertada; 

b. Uma lista de checagem para fins de comprovação de atendimento total das especificações e 
funcionalidades definidas no termo de referência como nativas para cada GRUPO DE 
REQUISITOS da(s) solução(ões) de software a ser(em) fornecida(s); 

10.25.1. Caso os prazos definidos acima não sejam cumpridos, será feita a convocação do licitante 
classificado cm segundo lugar e assim sucessivamente; 

10.25.2. Aprova de conceito será acompanhada e examinada por uma comissão de avaliação, composta 
por servidores do Município de Itabaiana, lotados na Secretaria Municipal da Fazenda; 

10.25.3. Considera-se eliminado na prova de conceito o licitante que: 

a. Quando da análise dos Requisitos Nativos da Solução, por GRUPO DE REQUISITOS 
constantes da Prova de Conceito, obtiver uma nota inferior a 90% (noventa porcento de 

Ø
conformidade); ou 

b. Não realizar a automação de processo exigida corretamente. 

10.25.4. No caso de eliminação da licitante, será chamada a segunda colocada e, assim sucessivamente, 
até que seja encontrada licitante aprovada ou não haja mais licitantes a serem avaliadas; 

10.25.5. As provas de conceito serão realizadas de forma presencial, na sede da Secretaria de Fazenda, 
localizada na Rua Francisco Santos, 160, Centro, Itabaiana - SE, CEP: 49500-067, em horário definido 
com antecedência pela Comissão de Avaliação; 

10.25.6. Tanto a automação do processo teste, quanto a apresentação das funcionalidades e 
especificações nativas deverão ser realizadas presencialmente no local definido; 

10.25.7. A LICITANTE deverá apresentar a prova de conceito em ambiente de nuvem e/ou através de 
armazenamento fisieo, cuja a escolha é por discrieionariedade do eventual licitante, de sua 

¶ 	
responsabilidade; 

10.25.8. A Comissão de Avaliação realizará a avaliação da aplicação desenvolvida e apresentará, 

t relatório técnico que demonstre o funcionamento da automação realizada, evidencie o atendimento a 
todos os requisitos funcionais exigidos e o aceite do projeto de desenvolvimento dos requisitos de 
integração e certificação digital, prorrogável por igual período, a critério da própria comissão. Esse 
relatório conterá a conclusão final de APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da solução ofertada; 

10.25.9. No caso da REPROVAÇÃO da solução apresentada, o relatório técnico deverá apresentar as 
justificativas que fundamentaram a decisão, identificando as especificações e critérios objetivos 
definidos no instrumento convocatório que não foram atendidos; 

10.25.10. O tempo de duração da prova de conceito poderá ser acrescido em caso de situações de 
responsabilidade desta Administração Pública ou de eventos externos, que interfiram na apresentação 
da Licitante; 

10.25.11. É permitido ao licitante a postergação da apresentação de determinado requisito, desde que 
essa demonstração seja realizada dentro do prazo e sem que seja necessário suspender a demonstraçã 
no horário estipulado; 

10.25.12. Depois de vencido o prazo de apresentação da prova de conceito, nos termos estabelecidos 
no Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova apresentação por parte do licitante; 

10.25.13. Os requisitos nativos classificados corno "DESEJÁVEIS" não atendidos na prova de 
conceito, para cada GRUPO DE REQUISITOS, deverão ser entregues durante a execução do contrato, 
até o final da implantação dos sistemas e o não cumprimento destas entregas incorrerá na aplicação de 
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penalidades. 

11.1. Será observado e assegurado tratamento diferenciado concedido às Microempresas - ME e às 
Empresas de Pequeno Porte - EPP na participação em certames lieitatórios deste Município de 
Itabaiana, conforme determina a Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, em especial o 
previsto nos artigos 43 a 45 da referida lei e a Lei Complementar n.° 147 de 07 de agosto de 2014. 

11.2. Será desclassificada/inabilitada a empresa que fizer uso dos benefícios concedidos às 
Microempresas - ME e às Empresas de Pequeno Porte -- EPP por ocasião de participação em certames 
licitatórios deste Município, quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no art. 
3° da Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, no ano fiscal anterior, caso usufrua ou 
tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos na referida lei. 

e 11.2.1. A utilização indevida dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n.° 123/2006 
configura fraude ao certame, sob pena de ser declarado inidôneo para licitar e contratar com d 
Município de Itabaiana, nos termos do Item - SANÇOES. 

11.3. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, por ocasião da participação cm 
certames lieitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme dispõe o art. 43, § 1° da Lei 
Complementar n.° 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar n.° 147/2014; 

11.5. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

11.6. Da Margem de Preferência - Nos termos do Decreto Municipal n° 091/2023, de 01 de 
março de 2023, e, justificadamente, visando à promoção do desenvolvimento econômico no âm-
bito local e, subsequentemente, regional, será concedida prioridade de contratação de microem-
presas c empresas de pequeno porte sediadas local e, em não havendo a possibilidade em se con-
ceder à preferência a estes, passar-se-á, então, às empresas regionais, até o limite de dez por cento 
do melhor preço válido, nos seguintes termos: 

11.6.1. Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores ao menor preço; 

11.6.2. A microeinpresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora d' 
licitação, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 

11.6.3. Na hipótese da não contratação da microcmprcsa ou da empresa de pequeno porte sediada local 
e, em não sendo possível, conceder-se-á preferência as regionalmente melhor classificada com base no 
item 11.6, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação do item 11.7, 
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  
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11.6.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

11.6.5. Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se: 

11.6.5.1. Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município; 

11.6.5.2. Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, 
conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e assim 
considerados, especificamente: Areia Branca, Campo do Brito, Carira, Frei Paulo, 
Macambira, Malhador, Moita Bonita, Nossa Senhora Aparecida, Pedra Mole, Pinhão 
Ribeirópolis, São Domingos e São Miguel do Aleixo.  

11.7. 	Ao final dos lances de cada item, as empresas devidamente cadastradas como 
MicroempresafEmpresa de Pequeno Porte àquelas sediadas local ou regionalmente, e que estejam com 
oferta (último lance) com valor até 10% acima do valor da melhor proposta deverão manifestar-se 
acerca de sua condição, para que se possa verificar a ocorrência de eventual empate ficto e/ou aplicar 
o direito de preferência previsto no item 11.6 e seus subitens deste Edital. 

12.1. A proposta deverá ser apresentada em língua portuguesa, em 01 (uma) via, em papel timbrado da 
licitante, sem rasuras, emendas, omissões ou entrelinhas, devidamente carimbada, assinada e rubricada 
em todas as folhas pelo representante legal ou procurador do licitante. Deverá ser cotada cm moeda 
corrente e, obrigatoriamente, conter; 

12.1.1 Os preços serão apresentados em algarismos, por extenso, cotados em moeda nacional c 
englobarão todas as despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, 
encargos sociais, trabalhistas e prevideneiários, frete, seguro, instalação, etiquetagem, mão-de-obra, e 
quaisquer outros necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Não será permitido, portanto, 
que tais encargos sejam discriminados em separado 

12.1.2. Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone/fax para contato, n° da conta corrente, 
agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail); 

12.2. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanetcom.br, não poderá conter 
nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que 
identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do certame licitatório. 

13.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO 
GLOBAL ofertado pelo valor total/anual. 

13.2. A Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 
preço em relação ao preço estimado para a contratação, estipulado dentro dos preços apresentados no 
mercado, constante no Termo de Referência, em segundo lugar observará a habilitação da licitant 1 

conforme disposições do Edital. 

13.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifcstadamcnte 
inexequível, poderá ser solicitada a comprovação da exequibilidade, caso não seja comprovada a 
exequibilidade a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então desclassificará. 

13.3.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamcntc inexequível, 
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caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, lerá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade 

13.3.2. Será considerado inexequível, na forma do art. 48, § 10 da Lei n°. 8.666/93, o preço cotado 
inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

13.3.2.1. Média aritmética dos valores das propostas Superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Prefeitura (art. 48, §1°, a da Lei n°. 8.666/93), ou 

13.3.2.1.1. Valor orçado pela Prefeitura (art. 48, § 10, b da Lei n°. 8.666/93). 

13.3.3. Quando a Comissão considerar os preços praticados pelo licitante inexequíveis, de acordo com 
os padrões acima estabelecidos, deverá o licitante comprovar a exequibilidade dos mesmos, dentro de 
critérios técnicos (notas fiscais de serviços similares já prestados e contratos, e, ainda, planilha contábil 
para comprovar a exequibilidade dos preços praticados, após ressarcidos os custos operacionais, 
materiais e pessoais e demonstrando o cumprimento de todas as obrigações fiscais, trabalhistas, 
tributárias, legais, encargos, taxas e demais, e, ainda, auferir lucro, com o preço apresentado, por 
exemplo), no prazo de 24h (vinte e quatro horas), sob pena de desclassificação da proposta, se não o 
fizer, consoante Art. 48, inc. II da Lei n° 8.666/93 e Súmula n° 262— TCU. 

13.4. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, a 
Pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente e na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda o Edital. 

13.5. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, a Pregoeira poderá negociar com a licitante 
para que seja obtido preço melhor. 

13.6. Uma vez aceita a proposta quanto ao valor e ao objeto, e verificado o cumprimento dos requisitos 
de habilitação, a Pregoeira anunciará a licitante vencedora. 

13.7. A ata da sessão pública do pregão será disponibilizada na internet, imediatamente após o 
encerramento da sessão pública. 

13.8. Constatado o atendimento às exigências do Edital e verificada a regularidade dos atos praticados 
pela Pregoeira, a autoridade competente registrará no sistema, a homologação do Pregão. 

13.9. O desatendimenlo às exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
proponente, desde que sejam possíveis: a aferição da sua qualificação e a exala compreensão da sua 
proposta, durante a realização da sessão pública do Pregão. 

13.10. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

14.1. A licitante melhor classificada, provisoriamente, será convocada pela Pregoeira, na conformidade 
com o prazo disposto no Termo de Referência (Anexo 1) para realização do Teste de 
Conformidade/Prova de Conceito, na sede da Secretaria de Fazenda, localizada na Rua Francisco( 
Santos, 160, Centro, Itabaiana - SE, CEP: 49500-067, visando aferir o atendimento dos requisitos e 
funcionalidades mínimas da solução tecnológica especificadas, no Anexo 1 deste Edital, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

:i 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
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classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

15.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/)  

15.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do sistema, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira 
e habilitação técnica. 

15.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

15.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

• 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

15.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

15.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

15.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

15.8. Ressalvado o disposto no item 15.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

15.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

b. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), 
devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso 
de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais 
administradores, acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de mieroempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3° da Instrução 
Normativa n° 69, de 18 de novembro de 2019, do Departamento Nacional de Registro d 
Comércio - DNCRC. 

e. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

L RU e CPF do representante legal da Empresa (Cópia). 
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15.10. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 

b. Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de Negativa de 
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil RBF) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), conforme a Portaria PGFN/RFB n.° 1.751, de 02 de outubro de 2014; 

e. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CRF, emitido pela 
Caixa Econômica Federal; 

d. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa com a Fazenda 
ESTADUAL da sede do licitante; 

e. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa com a Fazenda 
MUNICIPAL da sede do licitante; 

f. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII - A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, de 10  de maio de 1943. 

15.10.1. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte— EPP, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

15.10.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme 
dispõe o art. 43, § 10  da Lei Complementar n.° 123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar 
n.° 147/2014; 

15.10.3. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura da ata de registro de preços, ou revogar a licitação. 

15.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ARE'. 27, III C/C ART. 31, LEI N°. 
8.666/93) 

15.11.1. Certidão negativa de falência ou concordata ou equivalente, expedida pelo Cartório de 
Distribuição da sede da licitante, expedida nos últimos 30 (trinta) dias que anteceder a abertura da 
licitação, salvo se consignar no próprio texto data de validade diferente; 

15.12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

15.12.1. Registro de propriedade do software junto ao Instituto Nacional da Propriedades Industrial - 
INPI, ou no Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, - ARES, ou ainda, em 
quaisquer outros instrumentos jurídicos idôneos, na forma do Acórdão de Relação N°  399/2016 - 
Primeira Câmara (ai-t. 30, IV, da Lei n° 8.666/93 c/c Lei n° 9.609, de 19 de fevereiro de 1998); 

15.12.2. A licitante deverá comprovar expertise para prestação dos serviços objeto da presente licitação, 
através da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido, em papel timbrado, por pessoa 
jurídica de direto público, comprovando que a licitante possui experiência no fornecimento de sistemas, 
similar ou idêntico ao objeto desta licitação; 
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15.12.3. Declaração da licitante que efetuou visita aos locais de execução dos serviços e tem condições 
de implantar e operar todos os serviços objeto deste certame, na conformidade com o Termo de 
Referência, Anexo 1 deste instrumento convocatório, podendo usar como modelo a declaração do 
Anexo II - Declaração da Licitante que Efetuou Visita aos Locais de Execução dos Serviços; 

15.12.3.1. Caso a empresa renuncie à Visita aos locais para a prestação dos serviços constantes do 
objeto desta licitação, deverá apresentar Declaração nos moldes do Anexo III - Declaração de Renúncia 
à Visita aos Locais de Execução dos Serviços. 

16.1. Finalizado o certame licitatório, os documentos de habilitação e a proposta cadastrados na 
Plataforma Eletrônica Licitanet deverão ser encaminhados em original a Prefeitura Municipal de 
Itabaiana dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis após a sessão, em envelope lacrado e rubricado 
nos fechos, contendo em sua parte externa osO seguintes dizeres: 	- 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA - SE. 
NOME DO LICITANTE: 	  
CONTEÚDO: PROPOSTA E/OU HABILITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 
ATt: SETOR DE LICITAÇÃO/PREGOEIRA. 

16.2. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados em processo de cópia autenticada pelo 
Cartório Competente ou acompanhados do original para serem autenticados por Servidor da 
Administração. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

16.3. Não será necessário envio dos documentos autenticados digitalmente ou que possam ter sua 
autenticidade verificada pela internet. 

16.3.1. Solicita-se que em atendimento aos princípios da eficiência, razoabilidade e celeridade, a 
Pregoeira poderá solicitar ao licitante vencedor que encaminhe a documentação original necessária à 
conferência através de vídeo gravado contendo a filmagem integral, sem cortes e plenamente legível 
dos documentos originais, frente e verso. 

16.3.2. Ainda para efeito de conferência da documentação, e em atendimento aos princípios da 
eficiência, razoabilidade e celeridade, a Pregoeira poderá solicitar ao licitante vencedor que encaminhe 
a documentação original necessária à conferência através de vídeo gravado contendo a filmagem 
integral, sem cortes e plenamente legível dos documentos originais, frente e verso. 

16.3.3. A decisão acerca da utilização dos métodos descritos nos subitens 16.3.2 será comunicada via 
sistema a todos os licitantes e informado como será a mesma realizada, ficando disponível a todos os 
interessados. 

16.4. O prazo estabelecido no item 16.1 poderá ser prorrogado, apedido do licitante, desde que a 
justificativa seja aceita pela Administração 

16.5. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente. 

16.6. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar da licitante, cm qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento. 

16.7. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, a concessão de prazo para eomplementação da documentação exigida para a habilitação, salvo 
motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira. 

16.8. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
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respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. 

16.9. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

1NJ[ ,AJRQ.ULRi4Mnh 	it 
17.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma iihediata e 
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer 

17.2. O prazo para manifestação sobre a intenção de interpor recurso será aberto pela Pregoeira, durante 
a sessão, na fase de habilitação. 

17.3. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação dos memoriais, os quais deverão ser enviados por meio eletrônico, para 
www.licitanet.com.br  

e 	17.4. Os demais licitantes, caso haja interesse, poderão apresentar seus memoriais também por meio 
eletrônico, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 

17.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso, ficando a Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora. 

17.6. O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo. 

17.7. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

17.8. Caberá à autoridade competente decidir os recursos contra ato da Pregoeira, quando este mantiver 
sua decisão. 

17.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da 
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO: Rua Francisco Santos, 160, 2° andar, Centro, 
Itabaiana-SE. 

Ø 	
17.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Pregoeira adjudicará o 
objeto e a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

tfífl 51 fl fl 	15 f" .1 
18.1. Não sendo interpostos recursos, a Pregoeira fará a adjudicação do lote ao licitante vencedor, após 
o que encaminhará à autoridade competente para homologação da licitação. 

18.2. Havendo recurso, após deliberação sobre o mesmo, a autoridade competente fará a adjudicação 
do objeto, homologando em favor do licitante vencedor. 

18.3. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar 
situação regular no ato da assinatura do contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Item - DAS 
SANÇOES. Neste caso, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos 
proponentes, observada a ordem de classificação, até apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o 
respectivo proponente convocado para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, celebrar o 
Contrato. 

IEOiflfltVX 	a(  
19.1. A contratação formalizar-se-á mediante termo contratual. 
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19.2. A Empresa vencedora será convocada, formalmente, para assinatura do termo contratual, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da solicitação. 

19.3. É facultado ao CONTRATANTE, quando a convocada não comparecer no prazo estipulado no 
subitem anterior, não apresentar situação regular no ato da assinatura do instrumento contratual ou 
ainda, recusar-se a assinar o mesmo injustificadamcnte, convocar os demais licitantes classificados, se 
houver, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital. 

19.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que, a critério da 
Prefeitura, se façam necessários nos serviços, objeto deste Contrato, até os limites fixados no § 1° do 
art. 65 da Lei n°. 8.666/93; 

19.5. Dos acréscimos ou supressões do Contrato 

19.5.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA 
fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25% (vinte 
e cinco por cento), do valor inicial atualizado do contrato. 

20.1. O recebimento do objeto, a fiscalização e o gerenciamcnto estão detalhados no Termo de 
Referência. 

20.2. As obrigações assumidas deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as 
condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

20.3. Executado o objeto, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas nos arts. 73 
a 76, da Lei 8.666/93. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a execução do objeto cm 
desacordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual. 

a. Atestar as notas fiscais correspondentes à execução do objeto; 

b. Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias para a boa execução do objeto; 

c. Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do objeto e, cm 
especial, na aplicação das sanções estabelecidas; 

d. Fiscalizas a execução do objeto contratado, de modo que sejam cumpridas integralmente as 
condições estabelecidas; 

e. Determinar o que for necessário à regularização de faltas verificadas; 

L Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela =MATADA de qualquer 
exigência sua; 

g. Registrar as ocorrências havidas, firmado juntamente ao preposto da CONTRATADA; 

20.4. Não será aceita a execução de serviços que não tenham sido autorizados ou que, por qualquer 
motivo, não estejam de acordo com os termos e condições estabelecidas. 

20.5. A falta dos produtos necessários à execução do objeto deste termo, não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto desta contratação, e não 
eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais 
condições estabelecidas. 

20.6. Na hipótese de algum dos serviços apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o 
fato e encaminhado à autoridade competente, para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 
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21.1. A Prestação dos serviços serão de acordo com a orientação do fiscal. 

'e 

e 

22.1. O pagamento, o reajustamento e as retenções estão descritos no Termo de Referência. 

22.2. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo fixado no Termo de Referência, tendo o 
CONTRATANTE dado causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista para 
a sua liquidação até a data do efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a: a) multa moratória 
de 2%; b) juros moratórios de 1% ao mês, calculados pro-rata-die; e e) correção monetária calculada 
pro-rata-die, com base na variação do INPC; 

22.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade. 

23.1. DEVERES DA CONTRATADA 

23.1.1. Os deveres da Contratada estão descritos no Termo de Referência. 

23.2. DEVERES DA CONTRATANTE 

23.2.1. Os deveres da Contratante estão descritos no Termo de Referência 

- 	i' 	rn rni  
24.1. As Sanções Administrativas são aquelas estabelecidas no Termo de Referência; 

24.2. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por 
parte da adjudicatária, na forma da lei. 

j 

	 1 Jr 
* 	25.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão devendo a parte faltosa com todo 

o ônus, inclusive os judiciais decorrentes da infração. 

25.2. No caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei de Licitações, os contratados 
reconhecem os direitos da Administração Pública. 

25.3. O presente termo poderá ser rescindido de acordo com as alíneas abaixo, sendo registrado nos 
autos do processo assegurando o contraditório e a ampla defesa, obedecendo especialmente ao disposto 
nos artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal de Licitações: 

1 - Unilateralmente, por ato escrito da Administração, nos casos abaixo enumerados: 

a. O não cumprimento das Cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

b. A inexecução parcial ou total das cláusulas contratuais, ou apresentar a execução de forma 
irregular â apresentada na proposta; 

c. A lentidão no cumprimento do contrato; 

d. Atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

e. A paralisação da obra, serviço ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
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f. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

g. A declaração de falência, insolvência, falecimento do representante da CONTRXI'ADA ou 
modificação no quando de sócios da empresa que resulte o impedimento da prestação do serviço; 

h. Razões de interesse público e de alta relevância determinada pela autoridade máxima da esfera 
administrativa; 

i. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 

li—Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 

III - Judicialmente, nos termos da legislação; 

IV - Quando houver supressão superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global do contrato; 

V - Quando ocorrer atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração; 

VI - Quando houver suspensão da execução do contrato por prazo superior a 120 dias, salvo nos casos 
especificados no inciso XIV do art. 78 da Lei n°. 8.666/93. 

ÇT4I 

e 

26.1. A Administração, observadas razões de conveniência e oportunidade, devidamente justificadas, 
poderá revogar a presente licitação, em face de razões de interesse público, por motivo de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou declarar 
a sua nulidade por motivo de ilegalidade, de oficio ou por provação de qualquer pessoa, mediante ato 
escrito e fundamentado. 	- 	 - 

26.2. Os licitantes não terão direitos a indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 
suportado no cumprimento do instrumento contratual ou documento equivalente. 

4 47  fl n$ L2- Lr$ 
27.1. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que impliquem cm 
atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a formulação de imediata representação 
ao MINIS lERIO PUBLICO para que sejam adotadas as providências direcionadas à apuração dos 
fatos e instauração do competente procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de processo 
administrativo para os fins estabelecidos no art. 88, inciso II, da Lei n° 8.666/93. 

f$r''r 	 . 	p,r-rr rrr r 
42. 	tL. «a t 

28.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre as interessadas, desde que sejam atendidos o interesse da Administração, o princípio d 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
da Pregoeira em contrário. 

28.3. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
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28.4. Reserva-se a Pregoeira o direito de solicitar, em qualquer época ou oportunidade, informações 
complementares. 

28.5. No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou 
indenização, poderá ser: 

a. Adiada a data da abertura desta licitação; 

b. Alterada as condições do presente Edital, com fixação de novo prazo para a sua realização. 

28.6. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do certame, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retomando a Pregoeira, 
quando possível, sua atuação no Pregão, sem prejuízos dos atos realizados. 

28.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes. 

28.8. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação, mediante ato escrito e 
fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O 
MUNICIPIO DE ITABAJANA poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura. 

28.9. É facultado a Pregoeira ou a Autoridade Superior: 

a. Proceder consultas ou diligências que entender cabíveis, interpretando as normas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação; 

b. Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação 
e classificação do licitante, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta 
e o ato não acarrete violação dos princípios básicos da licitação; 

e. Convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento 
de suas propostas. 

28.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

28.11. As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital e as informações adicionais, que se fizerem 
necessárias à elaboração das Propostas, deverão ser apresentadas via sistema licitanet, conforme 
informações constantes do preâmbulo deste Edital, a Pregoeira, com antecedência mínima de 03 (três)  
dias úteis antes da data de abertura da sessão. 

27.12. Os pedidos de esclarecimentos de que trata o subitem acima não constituirão, necessariamente, 
motivos para que se altere a data e o horário do Pregão. 

28.13. As questões formuladas, bem como as respostas de interesse geral, serão divulgadas para todos / 
os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação da empresa eonsulente. 

28.14. As alterações do Edital que, inquestionavelmente, afetarem a formulação da proposta, serão 
informadas para todas as licitantes que retiraram o Edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. Do contrário, serão mantidos a data 
e horário da sessão. 

28.15. As situações não-previstas neste Edital, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, serão resolvidas pela Pregoeira ou pela autoridade competente, desde que pertinentes com o 
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objeto do Pregão e observadas a legislação em vigor. 

28.16. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento; só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Prefeitura Municipal de 
Itabaiana. 

 	flaAflSL2 1 
29.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou Autoridade Competente, 
observados os preceitos de direito público e as disposições de Lei no 8.666/93. de 21.06.93. Lei n.° 
10.520, de 17.06.2002 e Decreto Municipal 026/2020. 

ItabaianaJSE 20 de novembro de 2023. 

Gicelma (tCosta 
Pregoeira Substituta 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2023 
ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

t. INTRODUÇÃO 

1.1. Este Termo de Referência tem como objetivo orientar o processo de contratação de sistema de software para 

modernização da administração tributária municipal, visando controlar a arrecadação e gerir o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

1.2. A evolução tecnológica tem proporcionado a Secretaria Municipal da Fazenda identificar as melhores práticas no 

mercado voltadas para a constante necessidade do aprimoramento dos processos com o objetivo de reduzir a 

evasão fiscal, através de automações que permitem um efetivo controle dos lançamentos dos tributas, acompa-

nhamento da arrecadação, cobrança administrativa, controle da execução orçamentária, bem como o controle dos 

processos administrativos e judiciais. 

1.3. As melhorias dos processos administrativos necessitam de um suporte técnico especializado e eficiente no con-

trole específico das receitas e despesas sempre considerando a racionalização dos gastos públicos. 

1.4. Portanto este documento apresenta as principais orientações e especificações para a realização das atividades, 

objeto desse Termo de Referência. 

2. OBJETO 

2.1. Constitui-se objeto desta licitação a contratação de pcssoajurídica especializada em prestação de serviços técni-

cos, implantação e operacionalização de sistema de informática na gestão do ISSQN, com licença de uso de 

Software, através da disponibilização da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, Controle dos Serviços Tomados, 

Declaração Eletrônica de Serviços Financeiros e fornecimento de Data Center de acordo com as regras impostas 

neste edital, Termo de Referência, Minuta de Contratos e demais Anexos que são parte integrante deste edital. 

2.2. A implantação deverá disponibilizar a solução para Secretaria da Fazenda do município de Itabaiana, conforme 

quantidades e especificações a seguir: 

Item Descrição do item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 
Intervalo 
Mínimo 

contratação de empresa para 
prestação 	de 	serviço 	e 
implantação 	de 	softwae 
para 	modernização 	da 
Administração 	Tributária 
Municipal, 	visando 
controlar a arrecadação e 
gerir 	o 	imposto 	Sobre 
Serviços 	de 	Qualquer 
Natureza 	(ISSQN), 
compreendendo serviços de 
migração 	de 	dados, 
implantação, 
parametrizações 	e 
configurações, treinamento 
de usuários, suporte técnico, 
bem como hospedagem da 
solução em data center, para 

Mês 12 R$ 	18.066,67 R$ 216.800,04 R$ 360,00 
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atender ás necessidades da 
Secretaria de Fazenda deste 
Município,  

      

 

Total 

    

R$ 216.800,04 

  

         

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Trata-se de serviço comum, de caráter continuado a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, cm 

sua forma eletrônica. 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, 

não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execução indireta á 

vedada. 

3.3. A implantação da solução deverá ser realizada de forma integrada e contemplar o atendimento de toda a base de 

dados da Secretaria da Fazenda. 

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. Espera-se com a implantação dessas novas sistemáticas de relacionamento entre os contribuintes e o cidadão e 

entre os contribuintes e a municipalidade, atingirmos um grau maior de automação e controle sobre as prestações 

de serviços que são executadas por contribuintes sediados no Município, bem como os serviços que importamos. 

Buscamos melhores controles e maior transparência, ampliando a capacidade de gestão, com processos automa-

tizados que verdadeiramente sustentem a inteligência fiscal c proponham ações contra a sonegação, fator adicio-

nal de peso na redução da evasão fiscal, demonstrando aos contribuintes que o Município possui visibilidade de 

suas ações realizadas na Receita Federal, usando mecanismos de educação fiscal dos contribuintes e como último 

recurso possibilitar que a autoridade fazendária possa executar as ações Fiscais que lhes são cabíveis no cumpri-

mento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

4.2. A estrutura de informática da Prefeitura Municipal, tanto física quanto de pessoal não tem condição de assumir a 

responsabilidade pelo desenvolvimento, implantação e manutenção dos serviços pretendidos, especialmente 

quanto aos critérios de desempenho, disponibilidade, escalabilidade, segurança c armazenamento de todos os 

dados gerados no nível de automação desejado. Portanto a opção foi de adotar o modelo já praticado por vários 

Municípios do país na busca de fornecedores que possam atender a nossa demanda. 

4.3. Como diretriz para a contratação dos serviços, primando pela uniformidade e intercâmbio de informações com 

os demais entes da Federação, seguindo os protocolos de cooperação ENAT - Encontro Nacional de Administra-

ção Tributária flQ  03/2005, n.° 01 e 02/2006 e n. 02/2007, resolveu-se adotar para a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica, o Modelo Conceitual e o Manual de Integração divulgados pela ABRASE - Associação Brasileira das 

Secretarias de Finanças das Capitais, que se encontra disponível no sítio http://www.abrasf.org.br  na versão 2.02 

ou superior da NFS-e pelo fato que a partir desta versão foi incluída as regras que permitem o controle das ativi-

dades da LCI 16 no que se refere a territorialidade do imposto. Também optou pelo modelo padrão da Declaração 

Eletrônica de Serviços de Instituições Financeiras DES-IF, da ABRASE na versão 3.1 ou superior para as ope-

rações das Instituições Financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pelo Banco Central - BACEN e 
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obrigadas a utilizarem o Plano de Contas das instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF, declararem 

seu movimento econômico. 

4.4. Considerando que: 

4.4.1. O município tem a responsabilidade de gerir c arrecadar esse imposto de acordo com as normas vigentes, 

assegurando o cumprimento da legislação federal, estadual e municipal. 

4.4.2. A modernização da administração tributária é fundamental para garantir o efetivo controle da arrecadação 

e o uso de tecnologia e sistemas especializados permite uma gestão mais eficiente, identificação de incon-

sistências, combate à sonegação e agilidade na análise de dados fiscais. 

4.4.3. A efetiva gestão por meio de um sistema moderno, pode resultar em um aumento da arrecadação, proporci-

onando recursos adicionais para investimentos em serviços públicos essenciais, como saúde, educação e 

in&aestrutuira. 

e 	4.4.4. A utilização de um sistema moderno proporciona transparência nas atividades de arrecadação e gestão, per- 

mitindo que os cidadãos e órgãos de controle tenham acesso às informações de forma clara e detalhada. 

4.4.5. Um sistema especializado simplifica os processos de lançamento, fiscalização, cobrança e controle, resul-

tando em uma redução de custos operacionais e na otimização do tempo dos servidores municipais, que 

podem se concentrar em tarefas de maior complexidade e valor agregado. 

4.4.6. A realização de um processo licitatório é a maneira mais adequada para selecionar a empresa que fornecerá 

o sistema de modernização da administração tributária garantindo que aescolha seja feita de forma imparcial 

e em conformidade com os princípios da administração pública. 

4.4.7. A licitação promove a concorrência entre fornecedores, o que pode resultar em economia de recursos públi-

cos, já que os preços praticados tendem a ser mais competitivos. 

4.4.8. A realização de um processo licitatório atende às exigências dos órgãos de controle, como o Tribunal de 

Contas, garantindo a regularidade e a legalidade da contratação. 

Ø S. RESULTADOS ESPERADOS 

5.1. incremento do número de contribuintes cadastrados; 

5.2. Fortalecimento do processo de autorização de emissão de Notas Fiscais Eletrônicas, com rígido controle e acom- 

panhamento do processo; 

5.3. Efetivo acompanhamento do recolhimento de ISSQN por parte destes contribuintes ou por parte dos responsáveis 

tributários; 

5.4. Mecanismos de controle preventivo na reeducação fiscal dos contribuintes; 

5.5. Criação de mecanismos que permitam redirecionar a atuação da fiscalização, permitindo exercê-la de forma mais 

preventiva, evitando o critério forçoso via emissão de autos de infração; 

5.6. Criação de mecanismos que propicie integração entre os tomadores de serviços e a administração na arrecadação 

do ISSQN; 

5.7. Permitir métodos para reduzir a evasão fiscal, observadas a legislação pertinente; 

5.8. Geração de instrumentos que permitam agilizar os procedimentos de autuação dos inadimplentes (contribuintes 

que praticam evasão fiscal), via mecanismos de inteligência fiscal; 
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5.9. Ação direcionada para o total controle dos contribuintes do Simples Nacional, fonte de grande evasão fiscal de-

vido a sua complexidade de seus controles; 

5.10. Incremento da Arrecadação; 

5.11. Agilidade, pratieidade, comodidade e segurança aos contribuintes, com a disponibilização de acesso, via Internet, 

para emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NFS-e, Nota fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa - NFS-e 

Avulsa, criação e impressão de Guias, a geração do Livro Fiscal Eletrônico e outras funcionalidades pela Internet 

para os contribuintes; 

6. SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 

6.1. A Contratada deverá obedecer ao cronograma detalhado das etapas do projeto, desde as atividades a serem reali-

zadas, recursos de pessoal, prazos de desenvolvimento dos serviços de migração, implantação, treinamento e 

acompanhamento pós-implantação, contemplando todos os módulos e processos da solução. 

Ø 6.2. Implantação do sistema licitado: 

6.2.1. Entenda-se como implantação todos os serviços necessários ao normal funcionamento da solução em todas 

as áreas abrangidas, dentre os quais: implantação, configuração, treinamento, customização, migração e 

conversão de informações existentes e necessárias à operação dos sistemas; 

6.2.2. Para cada um dos processos, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades a seguir, de forma que 

estejam adequadas a legislação municipal: 	 - 

I. Entrega, instalação, implantação e configurações dos módulos; 

II. Customizações iniciais dos módulos (leiautes, brasões e relatórios); 

Ifl. 	Parametrização inicial de tabelas e cadastros; 

IV. Estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 

V. Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pela municipalidade. 

6.2.3. O trabalho operacional de levantamento dos dados cadastrais e informações necessárias à implantação efe-

tiva da solução é de responsabilidade da Secretaria de Fazenda, com o suporte da empresa Contratada. 

6.3. Migração dos dados existentes: 

6.3.1. Esta etapa compreende a importação, reorganização e reestruturação dos dados existentes nos sistemas em 

uso pelo município para os sistemas licitados, visando permitir a utilização plena destas informações. 

6.3.2. A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados do município, até a data de 

execução desta fase, são de responsabilidade da empresa fornecedora dos sistemas. A empresa Contratada 

deverá providenciar a conversão dos dados existentes para os formatos e padrões exigidos pelos novos sis-

temas licitados, mantendo a integridade e segurança dos dados. 

6.3.3. O município não dispõe de diagrama ou dicionários de dados para fornecer à empresa vencedora, devendo 

a migração acontecer a partir de cópia de banco de dados da atual fornecedora a ser disponibilizado. 

6.3.4. Efetuada a migração e consistência dos dados importados, as informações deverão ser homologadas pelo 

município, através dos responsáveis pelos dados atuais dos sistemas. 

6.4. Treinamento e capacitação dos usuários: 

6.4.1. A participante deverá realizar treinamento destinado a capacitação dos usuários e técnicos operacionais para 

a plena utilização das diversas funcionalidades do sistema licitado, abrangendo os níveis funcionais e ge-

renciais, o qual deverá conter os seguintes requisitos mínimos: 
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1. 	Conteúdo programático do treinamento; 

Ii 	Público alvo; 

Ul. 	Carga Horária estimada. 

6.4.2. A Contratada deverá treinar os usuários de cada módulo/área licitado e os técnicos responsáveis pela solução 

em local definido pela contratante, e dentro dos limites do município, no período de implantação, numa 

carga horária mínima de 20 (vinte horas), com os métodos suficientes e adequados para cada módulo. O 

treinamento e implantação será efetuado de forma presencial na Secretaria Municipal da Fazenda; 

6.4.3. O ambiente físico para o treinamento de cada turma deverá ser disponibilizado pela Contratante, obedecendo 

o critério de um computador para cada participante, disponibilizando conexão com à Internet em todas os 

computadores e um vídeo projetor por sala; 

6.4.4. Os custos relativos ao treinamento tais como material didático, equipamentos não contemplados no item 

e 

	

	
anterior, instrutores e despesas envolvidas, tais como: hospedagem, transporte, diárias, etc. serão de respon- 

sabilidade da Contratada. 

6.4.5. Deverá ser prestado treinamento de nível técnico sobre as áreas avançadas do sistema, para profissional ou 

equipe técnica designada como administradores do sistema, possibilitando análise preliminar de problemas 

ou dúvidas ocorridas antes da abertura de chamado para suporte da Contratada; 

6.4.6. A Contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com 

instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá à Contratada, sem ônus 

para a Contratante, ministrar o devido reforço. 

6.5. Suporte técnico operacional: 

6.5.1. Suporte Técnico e Disponibilidade da Solução 

1. 	A licitante vencedora deverá manter a solução disponível em regime de 24 X 7, de domingo a do- 

mingo. Caso seja necessária a indisponibilidade da solução, o Município deve ser informado com 48 

horas de antecedência. 

II. 	A licitante vencedora deverá disponibilizar serviços de suporte no Brasil, em português, para solução 

de problemas e dúvidas na utilização da solução na modalidade 8 (oito) horas por dia, 5 (cinco) dias 

por semana (8 X 5). 

tIL 	A licitante vencedora deverá possuir escritório próprio ou representante devidamente reconhecido, 

apto a prestar suporte ao uso do produto. O Centro de Atendimento e Suporte deverá disponibilizar 

no mínimo os seguintes canais de atendimento ao Município: Telefone, e-mail, webchat e WhatsApp. 

IV. 	A licitante vencedora deverá iniciar as ações para solução dos problemas reportados, no tempo pre- 

visto, atendendo aos requisitos de SLA (Service Levei Agreement). Os níveis de severidade dos cha-

mados, cujo tempo de atendimento deverá levar em consideração o tempo de posicionamento e o 

tempo de resposta, conforme tabela abaixo: 

SEVERIDADE DESCRIÇÃO 
TEMPO DE 

POSICIONAMENTO 
TEMPO DE RES- 

POSTA 

Crítica Função não pode ser usada e não há paliativo 2 horas úteis 8 horas úteis 

Elevada 
Função pode ser usada com restrições severas 

2horas úteis 12 horas úteis ou procedimento paliativo 
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SEVERIDADE DESCRIÇÃO 
TEMPO DE 

POSICIONAMENTO 
TEMPO DE RES- 

POSTA 

Média Função pode ser usada com poucas restrições 4 horas úteis - 18 horas úteis 

Baixa Função pode ser usada sem impacto na ope- 
ração 6 horas úteis 24 	oras úteis 

6.5.2. A Contratada deverá executar a manutenção corretiva, legal e evolutiva dos sistemas contratados, disponi-

bilizando novas versões dos sistemas sempre que necessário e durante a toda a vigência contratual, do acordo 

com as exigências a seguir: 

L 	Manutenção corretiva: é aquela decorrente de problemas de funcionalidade detectados pelo usuário, 

ou seja, funcionamento em desacordo com o que foi especificado relativo a telas, regras de negócio, 

relatórios e integração, com prazo de solução definido. 

II. 	Manutenção legal: em caso de mudança na legislação municipal, estadual ou federal, a qual deverá 

ser elaborada pela Contratada uma programação para atendimento às mudanças ocorridas; 

LII. 	Manutenção evolutiva: em caso de adaptações ou melhorias nos sistemas, de e que impliquem em 

inclusões ou alterações das funções originais dos sistemas como telas, processos, relatórios, gráficos 

ou indicadores, onde deverá ser elaborada uma programação para atendimento com prazos e volume 

de horas a serem investidas. 

6.5.3. A Contratada deverá garantir segurança e integridade das informações de todos os sistemas e seus bancos 

de dados, mantendo rotinas automatizadas de backups (cópias de segurança), que permitam recuperar total-

mente as informações, no caso de alguma anomalia no seu funcionamento ou falha de segurança por algum 

outro meio. Os backups deverão ser fornecidos sempre que solicitado pela contratante. 

6.5.4. O atendimento as solicitações de suporte devem ser providas presencialmente, na sede da Secretaria de 

Fazenda ou remotamente via telefone, e-mail ou ferramenta de registro de chamados, por técnico apto a 

prover o devido suporte ao sistema, com o objetivo de: 

L 	Esclarecer dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas; 

II. Sugerir e apoiar métodos e práticas visando a correta e adequada utilização dos módulos, possibili-

tando obter o máximo de aproveitamento de seus recursos; 

III. Apoiar e documentar requisitos de mudanças nos sistemas oriundos de alterações na legislação mu-

nicipal, estadual e federal, visando a adequada implementação destas nos sistemas; 

IV. Apoiar na análise e documentação de informações a respeito de mudanças ou melhorias nas metodo-

logias de trabalho, visando a otimizada implementação destas nos sistemas. 

6.5.5.0 serviço de suporte técnico operacional deve ser provido de segunda à sexta-feira, das 08:00h (oito) às 

12:00h (doze) e das 13:00h (treze e trinta) às 17:30h (dezessete horas e trinta minutos); 

6.5.6. Durante toda a vigência contratual, unia equipe técnica ou profissional da Secretaria de Fazenda ou Prefei-

tura ficará responsável por ser o facilitador e articulador da comunicação entre os usuários finais e a Con-

tratada, apoiando em dúvidas operacionais de primeiro nível, planejamento e definição de prioridades dos 

atendimentos e solicitações de alterações, bem como o monitoramento e acompanhando dos trabalhos no 

dia a dia; 

Praça Fausto Cardoso, 12— Itabaiana/SE — 3431 9712 - 13.104.740/0001-10 	 28 



 

-oIftafl" 	02Ç 2. 

A 

 

li  

   

o 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 

6.5.7. Os prazos de atendimento in-loco na sede da Secretaria Municipal de Fazenda para circunstâncias que im-

peçam o bom andamento das atividades determinados em função do nível de severidade da ocorrência. O 

tempo de atendimento começa a contar a partir da abertura do chamado por parte da Contratante: 

1. 	Suporte Presencial: prazo de atendimento com solução efetiva em até 24 (vinte e quatro) horas; 

11. 	Treinamento: prazo de atendimento com solução efetiva cm até 48 (quarenta e oito) horas; 

[II. 	Sistema Inoperante: prazo de atendimento com solução efetiva em até 03 (três) horas; 

lv. 	Problema ou Dúvida, restringindo a operação do sistema: prazo de atendimento com solução efetiva 

em até 12 (doze) horas; 

V. 	Problema ou Dúvida, prejudicando a operação do sistema: prazo de atendimento com solução efetiva 

em até 24 (vinte e quatro) horas; 

Problema ou Dúvida, que não afeta a operação do sistema: prazo de atendimento com solução efetiva 

em até 48 (quarenta e oito) horas. 

6.5.8. A Contratada deverá estar apta a acessar remotamente os sistemas contratados, de forma a poder verificar 

condições de erros que não possam ser reproduzidas em seu ambiente interno. 

6.5.9. A CONTRATADA deverá executar no mínimo as seguintes atividades: 

1. 	Backups de rotina do banco de dados, de no mínimo 06 (seis) em 06 (seis) horas. 

11. 	Testes de qualidade (QA) antes de implementar atualizações e correções no ambiente do sistema uti- 

lizado pelo município. 

EIJ. 	Garantir a atualização do sistema para versões mais seguras e otimizadas a que desenvolver no perí- 

odo de vigência contratual. 

IV. 	Mitigação de erros, bugs e outras anormalidades que possam prejudicar o funcionamento do sistema. 

6.5.10. A plataforma deve possuir elasticidade virtualmente infinita de armazenamento de dados, que permita o 

dimensionado da estrutura de TI dedicada de acordo com a demanda de armazenamento. 

6.5.11. Não serão admitidas soluções baseadas em máquinas virtuais estáticas, manualmente dinamizadas, e que 

não suportam picos de processamento bem como onerem a administração pública em médio e longo prazo 

com aumento de capacidade de processamento. 

6.6. A CONTRATADA deverá comunicar o município, tão logo tomar conhecimento, sobre instabilidades, indispo-

nibilidades e falhas no sistema. 

6.7. As atualizações deverão ser disponibilizadas com sua instalação e configuração feitas pela CONTRATADA, 

garantindo o correto funcionamento do sistema. 

6.8. A empresa CONTRATADA responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que porventura 

venham a ocorrer nas informações do município, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 

7. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA SOLUÇÃO 

7.1. O sistema a ser contratado deverá ser instalado em Data Cenzer com alta performance e balanceamento de carga, 

disponível durante as 24 horas dos 7 dias da semana, com reconhecidos critérios de segurança física (proteção 

contra fogo, fornecimento ininterrupto de energia, proteção contra água e proteção contra furto) e segurança tec-

nológica (detecção de invasão) de forma que atenda o disposto nos itens 8.3.1, 8.3.2, 11.1, 11.2.1, 11.2.2, 11.2.3, 

12.3 da NBR - Norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ISO/IISC 27002/2013. 
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7.2. Os servidores de internet, aplicativos e banco de dados, a serem disponibilizados deverão conter componentes 

redundantes que ofereçam alta disponibilidade, proteção contra vírus, spywares e demais pragas virtuais gerando 

cópias de segurança que garantam o armazenatncnto dos dados em loca! seguro. O tráfego para o servidor de 

backup não deve concorrer com o tráfego externo; 

7.3. Os links de comunicação, a serem disponibilizados, deverão ser de alto desempenho com banda compatível com 

a demanda necessária ao atendimento dos contribuintes do Município, com garantia de alta disponibilidade e 

desempenho e conexões com certificação segura e criptografadas no transporte das informações (H7-MIS). 

7.4. Requisitos de Ambiente: 

7.4.1. A licitante deve disponibilizar aos cidadãos e à Administração Municipal, equipamentos de alta performance 

e que assegurem alta disponibilidade, com tolerância a falhas, balanceamento de carga e contingência ope-

racional, devendo atender aos seguintes requisitos: 

1. 	Ambiente climatizado; 

11. 	Detecção de invasão; 

111. 	Proteção contra água (local não sujeito a inundações) e fogo (detecção precoce e combate); 

IV. Monitoramento 24 horas por CFTV (câmeras day-night); 

V. Fornecimento ininterrupto de energia elétrica garantidos por grupo motor-gerador e no-breci/cs. 

vi. 	Servidores de alta capacidade para hospedar o sistema. 

VIL 	Capacidade de armazenamento escalável para acomodar dados fiscais em expansão. 

VIII. Backup de energia e sistemas de resfriamento para garantir a operação contínua. 

IX. Sistema operacional seguro e confiável. 

X. Sistema de gerenciamento de banco de dados robusto, para armazenar com segurança os dados fiscais 

e financeiros. 

XI. Conexões de rede de alta velocidade para permitir a comunicação eficiente entre os diferentes depar-

tamentos envolvidos na administração tributária. 

XII. Implementação de medidas de segurança de rede, como firewalls, sistemas de detecção de intrusões 

e proteção contra vírus, para proteger os dados fiscais sensíveis. 

XIII. Certificados digitais para garantir a autenticidade e integridade dos dados transmitidos eletronica-

mente. 

XIV. Software específico para a administração tributária, capaz de controlara arrecadação do ISSQN, gerar 

relatórios fiscais, calcular impostos c gerenciar o cadastro de contribuintes. 

XV. Integração com outros sistemas utilizados pela administração municipal, como sistemas de contabili-

dade, para garantir a precisão dos dados financeiros. 

XVI. Conexão à internet confiável para accssar informações atualizadas, enviar relatórios e manter comu-

nicação com os contribuintes. 

XVII. Garantir que a equipe responsável pela administração tributária seja treinada para utilizar o sistema e 

que haja suporte técnico disponível em caso de problema& 

XVIII. Implementar políticas de segurança de dados rigorosas para proteger informações sensíveis, incluindo 

backtips regulares e medidas de recuperação de desastres. 
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XIX. Garantir que o sistema esteja em conformidade com as regulamentações fiscais locais e nacionais, 

bem como com as leis de proteção de dados. 

XX. Planejar a capacidade de escalabilidade do sistema para acomodar o aumento na arrecadação de im-

postos e a crescente complexidade das operações fiscais. 

XXI. Manter documentação completa e políticas de uso e acesso ao sistema para garantir a transparência e 

a responsabilidade. 

7.5. Requisites de Monitoração do Ambiente 

7.5.1. Operação do ambiente de servidores; 

7.5.2. Operação de backup diário; 

7.5.3. Monitoração 24 X 7 dos servidores; 

7.5.4. Monitoração e operação 24 X 7 do ambiente deJ!rewalls; 

7.5.5. Monitoração 24 X 7 do backbone Internet; 

7.5.6. Disponibilização de relatórios on-line de status dos recursos hospedados e recursos de infraestrutura, servi-

dores e equipamentos de rede. 

7.6. Requisitos de Tecnologia 

7.6.1. Deverá ser integralmente acessível em ambiente Web através de navegadores e possuir o idioma português 

como o idioma de exibição, sem a necessidade de instalação de software cliente, exceto no caso da Decla-

ração Eletrônica de Serviço de Instituições Financeiras —DES-lF versão 3.1 da ABRASF, que de acordo 

com o manual conceitual prevê as opções do "Aplicativo Validador" 'via "Website" ou instalado no ambiente 

do Contribuinte. 

7.6.2. Possuir compatibilidade com os principais navegadores utilizados no mercado: Microsoft Internet Explorer, 

Mozilla Firefox e Google Chrome. 

7.6.3. Será permitida a subcontratação dos serviços descritos neste item - Requisitos de Ambiente e seus subitens 

nos termos do artigo 72 da Lei 8.666/93, desde que também obedeça aos requisitos previamente definidos, 

e que os servidores da subcontratada estejam instalados no Brasil. 

7.6.4. O sistema de gestão do ISSQN deverá oferecer funcionalidades Web para acesso, visando à simplicidade, 

funcionalidade e interoperabilidade entre redes de ambientes heterogêneos e, ao mesmo tempo, aproveitar 

os ativos existentes no Município e em seus contribuintes. 

7.6.5. A definição da utilização da tecnologia Web visa promover a integração social com os contribuintes, ope-

rando de modo transparente, simples e funcional, através da tecnologia e infraestrutura oferecidas pela In-

ternet para acesso ao portal da Prefeitura. O sistema de gestão do ISSQN deve oferecer servidores, infraes-

trutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerenciamento e monitoraçâo, destacando-se: 

E. 	Firewall compartilhado e redundante da área de hospedagem do Data Center; 

H. 	Servidor Web com redundância de fonte de alimentação, interface de rede e discos; 

III. Servidor de banco de dados com redundância de fonte de alimentação, interface de rede e discos; 

IV. Licença do sistema operacional Windows Server 2012 ou superior ou Linux para ambos os servidores; 

V. Licença do SGBD relacional tais como MS SQL Server 2012, IBM 1)132 ou similar que seja capaz de 

manipular grandes volumes de dados; 

Licença de software agente de gerenciamento de dados para backup em servidor próprio; VI.  
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Vil. 	Licença de software agente de monitoração de todos os servidores, inclusive processos e recursos 

computacionais; 

VIII. Licença de software antivírus para todos os servidores; 

IX. Reserva mínima de 1 TB em disco para backup; 

X. Rede de dados exclusiva para backup e monitoração dos serviços; 

XI. Acesso internet com links redundantes de no mínimo de 30 Mbps de largura de banda dedicada. 

XII. A transferência de dados com o servidor de backup deve ser realizada através de rede independente e 

não concorrente com o tráfego externo (acesso Web). 

7.7. Requisitos de Segurança de Dados: A solução deve possuir mecanismos de segurança da informação relacio- 

nados à integridade, privacidade e autenticidade dos dados. Deverá: 

7.7.1. Manter na íntegra todas as transações mesmo em quedas de energia ou falhas de software/hardware; 

7.7.2. Garantir a integridade referencial das tabelas durante as transações; 

7.7.3. Manter registro das operações efetuadas na base de dados, com no mínimo: usuário, data, hora, tipo de 

operação, conteúdo anterior e conteúdo atual; 

7.7.4. Possuir permissões de acesso individualizadas e por perfis. Poderá ser através de usuário e senha (Prcferen- 

cialmente a senha ser digitada em teclado virtual). Opcionalmente, a licitante poderá disponibilizar o acesso 

também através de certificado digital no padrão ICP-Brasil; 

7.7.5. Utilizar protocolo SSL que criptografa os dados trafegados através da Internet; 

7.7.6. Criptografar todas as senhas dos usuários da solução; 

7.7.7. Mostrar ao usuário somente as opções para as quais ele foi autorizado. 

7.8. Características Gerais de Utilização: Esta seção descreve os requisitos associados às características de uso da 

interface com o usuário. 

7.8.1. A interface com o usuário deve ser realizada por meio de um navegador (browser) tal como o Google 

Chrome, Mozilla Firefox, Internet Explorer, Safari e similares; 

7.8.2. Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado; 

7.8.3. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em arquivos, 

com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada; 

7.8.4. Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso às informações atualizadas imediata- 

mente após o término da transação; 

7.8.5. Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como, validade de datas, validação de dígitos verifi- 

cadores, campos com preenchimento numérico, etc.; 

7.8.6. Utilizar ano com quatro algarismos; 

7.8.7. Utilizar a língua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com os 

usuários; 

7.8.8. Bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassarem o número máximo permitido para os 

campos de entrada de dados; 

7.8.9. Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou fttnções; 

7.8.10. Possuir mecanismo que permita a autoridade fiscal do Município autorizar e desautorizar, por contribu- 

inte ou por item de serviço, a utilização de Benefícios/Situações Fiscais tais como Isenção, Imunidade, 
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dedução, descontos, dentre outros, devendo o sistema impedir a emissão de documentos fiscais com qual-

quer um dos Beneficios/Situações Fiscais mencionados quando o contribuinte não estiver autorizado; 

7.8.11. Exibir mensagens de advertência ou avisos de erro que indiquem ao usuário uma situação de risco ao 

executar procedimentos. Nesses casos o sistema deverá solicitar a confirmação ou, em determinados casos, 

impedir que o usuário execute uma operação inválida; 

7.8.12. Ser parametrizável pelo usuário através de interface de fácil compreensão; 

7.8.13. Permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente; 

7.8.14. Possuir help online para ajudar o usuário a utilizá-lo. Este auxílio deve serem português e de fácil leitura 

e entendimento; 

7.8.15. Possuir módulo de cadastramento e atualização cadastral deforma a agilizar o processo de preenchimento 

e atualização das informações cadastrais dos contribuintes. É obrigatório que o módulo de cadastramento 

seja compatível com o Cadastro Nacional de Atividade Econômica (CNAE 2.2) e eventuais atualizações; 

7.8.16. Possibilitar que um usuário autorizado possa emitir uma Procuração Eletrônica autorizando o mandatário 

a ter acesso as funções do sistema; 	 - 

7.8.17. Gerar mensagem eletrônica de informação ao mandatário sobre a Procuração Eletrônica emitida e reque-

rer a ciência do usuário; 

7.8.18. Permitir o parcelamento de créditos tributários dos contribuintes não optantes do Simples Nacional, em 

atraso, segundo os parâmetros de quantidade de parcelas mínima e máxima e valor mínimo de cada parcela 

definidos pelo Código Tributário Municipal; 

7.8.19. Permitir o parcelamento de créditos tributários dos contribuintes Optantes do Simples Nacional oriundos 

da Receita Federal, através de convênio, seguindo as regras da legislação Federal; 

7.8.20. Possibilitar alteração de senha de usuário; 

7.8.21. O sistema deverá conter uma ferramenta de comunicação via texto (Chia on-line) para comunicação entre 

os servidores públicos do Município e a área de suporte técnico da licitante; 

7.8.22. O sistema deverá registrar individualmente cada operação de lançamento do ISSQN deforma que permita 

evidenciar os fatos ligados à administração orçamentária, possibilitando a demonstração da apropriação de 

valores, ou reflexo contábil, das receitas lançadas, canceladas e arrecadadas com a respectiva conta contábil; 

7.9. Requisitos de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-c: Esta seção descreve os requisitos fun-

cionais de emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NFS-e segundo as orientações do Modelo Conceitual 

e Manual de Integração proposta pela Câmara Técnica da ABRASE, versão 2.02 ou superior. A solução deverá: 

7.9.1. Estar de acordo com as orientações do Modelo Conceitual e Manual de Integração proposta pela Câmara 

Técnica da ABRASF, em sua versão 2.02 ou superior; 

7.9.2. Registrar todas as informações inerentes à emissão de uma nota fiscal convencional, em papel e, ainda, 

permitir que se façam os registros de abatimentos e retenções de tributos, sob responsabilidade do contribu-

inte; 

7.9.3. Possuir elementos de segurança (alfanuméricos e gráficos) que comprovem a sua autenticidade perante a 

administração fazendária e elementos de verificação e conferência dos dados que comprovem sua validade 

pelos tomadores de serviços; 
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7.9.4. Possibilitar a emissão das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e através do portai eletrônico da 

Prefeitura via browser (modalidade online), como também através de aplicativo próprio do contribuinte via 

WebService (modalidade offline), que deverão possuir códigos de verificação único no padrão definido no 

Modelo ABRASF para cada NFS-e gerada no sistema; 

7.9.5. Permitir a consulta de documentos fiscais tomados por período, data de competência, CNPJ do tomador do 

serviço. 

7.9.6. Permitir a consulta de NFS-e emitidas, canceladas por inscrição, data de emissão, data de competência, 

número do RPS, CPF/CNPJ do tomador do serviço; 

7.9.7. A visualização e impressão da imagem das NIS-e emitidas deverá ser feita em arquivo formato PDF; 

7.9.8. Possuir recursos para substituição de NFS-e nas modalidades onlíne (via browser) e através de interface web 

ser-vice. Neste caso, deverá ser registrado um vínculo entre a NFS-e substituída e a substituta; 

7.9.9. Possuir recursos para cancelamento de NFS-e nas modalidades online (via browser) e através de interface 

web ser-vice. Neste caso, a NFS-e deverá possuir algum elemento gráfico que identifique facilmente que a 

nota está cancelada; 

7.9.10. Permitir que no processo de cancelamento ou substituição de NFS-e seja parametrizado o prazo para que 

o prestador do serviço possa cancelar ou substituir a NFS-e diretamente pelo sistema da licitante sem a 

necessidade de autorização prévia da fiscalização; 

7.9.11. O sistema deverá impedir que uma NFS-e possa ser cancelada ou substituída diretamente pelo usuário 

após o prazo definido pela legislação do Município; 

7.9.12. O sistema deverá possuir recurso para que o prestador de serviço possa solicitar eletronicamente o can-

celamento de uma NFS-e após o prazo permitido para cancelamento direto no sistema com a possibilidade 

de registrar a justificativa da solicitação para análise da fiscalização; 

7.9.13. O sistema deverá permitir que a autoridade fiscal receba eletronicamente as informações de solicitação 

de cancelamento de NFS-e possibilitando ao usuário aprovar ou rejeitar a solicitação de cancelamento de 

uma NFS-e registrada pelo prestador de serviço; 

7.9.14. Permitira verificação online e pública da autenticidade e validade de uma NFS-e através do fornecimento 

do CPF/CNPJ do prestador, número da NFS-e e o código de verificação do selo da NFS-e; 

7.9.15. Permitir autorizar e desautorizar um contribuinte a emitir NFS-e; 

7.9.16. O sistema da licitante deverá possuir ferramenta que permita aos contribuintes selecionaras Notas Fiscais 

de Serviços Eletrônicas - NFS-e - emitidas de ESS Próprio a fim de se gerar a guia de recolhimento com os 

respectivos valores a serem recolhidos antecipadamente ou no vencimento; 

7.9.17. Possibilitar a geração das informações em arquivos XML; 

7.9.18. Enviar automaticamente e-mail para o toniador do serviço, quando informado pelo prestador, na emissão 

da NFS-e para o seu CPF/CNPJ; 

7.9.19. Permitir ao prestador do serviço enviar qualquer NFS-e emitida para um ou mais e-mailsconi a possibi-

lidade da inclusão de comentários; 

7.9.20. Possibilitar que o sistema ofereça aos usuários a possibilidade da emissão de Notas Fiscais de Serviços 

Eletrônicas - NFS-e, através de dispositivos móveis, com todos os campos e funcionalidades existentes 
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quando da emissão de uma NFS-e via Desktop e sem exigir do usuário o downioad de nenhum tipo de 

aplicativo; 

7.9.21. O sistema deverá possuir mecanismo para que na emissão da NFS-e a definição sobre o tocai onde o 

imposto é devido seja controlado automaticamente de acordo com as regras da Lei Complementar n° 116 de 

31 de Julho de 2003; 

7.9.22. O sistema deverá apresentar a alíquota constante na tabela de alíquotas do Município no momento da 

emissão da NFS-e de acordo com o item de serviço constante no cadastro do contribuinte, no caso de con-

tribuintes Não Optantes do Simples Nacional, e não permitir que o usuário faça a alteração da mesma; 

7.9.23. O sistema deverá permitir que o usuário informe a aliquota no momento da emissão da NFS-e no caso de 

contribuintes Optantes do Simples Nacional; 

7.9.24. O sistema deverá realizar de forma automatizada a geração dos débitos para contribuintes optantes do 

Simples Nacional que ultrapassaram o Sublimite utilizando a alíquota constante na Lista de Serviços do 

Município; 

7.9.25. Permitir, a emissão do Recibo Provisório de Serviços - RPS, conforme previsto no Manual de Integração 

da ABRASE. O RPS poderá ser utilizado nas seguintes opções: 

1. 	RPS em bloco de papel com impressão e layout autorizado pelo Município que deverá ser convertido 

pelo contribuinte em NFS-e pelo browser através do sistema da licitante disponibilizado no portal 

eletrônico do Município; 

II. 	RPS eletrônico emitido por aplicação própria do contribuinte utilizando a estrutura de web service. O 

sistema deverá disponibilizar, aos contribuintes que optarem por essa modalidade, uma série de inter-

faces para troca de mensagens XMI.. Essas mensagens deverão estar assinadas digitalmente (através 

de certificados digitais). 

[XL 	RPS eletrônico emitido por aplicação própria do contribuinte. O sistema deverá disponibilizar aos 

contribuintes que optarem por essa modalidade, uma interface para upload do arquivo XML. Este 

arquivo deverá estar assinado digitalmente (através de certificados digitais). 

7.10. Requisitos de Emissão de Nota Fiscal de Serviços Avulsa - NFS-c Avulsa: O Sistema deverá possuir módulo 

de solicitação de emissão remota de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa -- NFS-e Avulsa contendo as 

seguintes funcionalidades: 

7.10.1. Permitir que o prestador de serviço avulso solicite remotamente o cadastro de Contribuinte Avulso para 

a emissão de Notas Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa; 

7.10.2. Garantir que o usuário somente poderá acossar o sistema para emissão Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Avulsa após a aprovação do cadastro pela autoridade fiscal; 

7.10.3. O sistema deverá disponibilizar os campos abaixo para a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Avulsa: 

1. 	Dados do Tomador do Serviço; 

II. 	Dados do Intermediário; 

HI. 	Período de Competência; 

IV. Dados da Construção (CEI e ART); 

V. Município da Prestação do Serviço; 
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VI. Tipo de Atividade; 

VII. Descrição do Serviço; 

7.10.4. Possibilitar o preenchimento automático dos dados do Tomador do Serviço através do preenchimento do 

CNPJ ou do CPF; 

7.10.5. Possibilitara importação de todos os dados de uma nota fiscal já emitida; 

7.10.6. Permitir que seja gerado um rascunho com as informações registradas e que o mesmo possa ser editado 

e com possibilidade de impressão, antes da emissão Nota Fiscal de Serviços Avulsa; 

7.10.7. Permitir a geração e impressão de DAM vinculado à Nota Fiscal de Serviços Avulsa no padrão FEBRA-

BAN para que o usuário possa realizar o pagamento do imposto em qualquer rede bancária; 

7.10.8. Garantir que a Nota Fiscal de Serviços Avulsa somente seja liberada para o usuário após o recebimento 

da baixa bancária contendo o pagamento do imposto consignado no DAM a ela vinculado; 

7.10.9. Permitir que o usuário do sistema possa consultar e imprimira Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa; 

7.10.10. Possibilitar ao Tomador do Serviço comprovar a autenticidade da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 

Avulsa; 

7.10.11. Possibilitar que a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa também possa ser emitida por 

servidores públicos do Município, cuja emissão deverá ocorrerem suas respectivas unidades administrativa, 

sendo esta atividade definida com papel especial autorizado pela administração Municipal, ou seja não apli-

cável a todos os usuários internos. 

7.11. Serviços Tomados de Fora do Município: O sistema deverá apresentar módulo exclusivo onde trata de forma 

diferenciada para estabelecer a relação mensal entre os prestadores de fora e tomadores do Município, permitindo 

o controle, a apuração e a competência para o recolhimento do ISSQN contendo as seguintes funcionalidades 

mínimas: 

7.11.1. Possuir mecanismo que permita ao prestador de fora do Município, via Internet, registrar todas as infor-

mações inerentes a nota fiscal já emitida para o tomador do serviço do Município, ou que o registro destas 

informações possa ser realizado pelo próprio tomador do serviço do Município; 

7.11.2. A solução apresentada deverá permitir que a definição sobre o local onde o imposto é devido seja con- 

trolada automaticamente de acordo com as regras da Lei Complementar n° 116 de 31 de julho de 2003; 

7.11.3. Possibilitar ao tomador do serviço visualizar eletronicamente as informações da nota fiscal registrada 

pelo prestador de serviços de fora do Município quando este for o responsável pelo registro da mesma; 

7.11.4. Possibilitara emissão de guia de recolhimento do ISSQN pelo 'l'omador do Serviço, de qualquer mês em 

atraso calculando automaticamente os juros, multas, atualização monetária e descontos; 

7.11.5. Possibilitar ao Tomador do Serviço a visualização e impressão de relatório contendo as informações que 

compõem o valor total da Guia de Recolhimento; 

7.11.6. Permitir ao Tomador do Serviço a visualização e impressão de relatório contendo os documentos fiscais 

de serviços tomados; 

7.11.7. Permitir que a autoridade fiscal do Município possa visualizar e imprimir por CNPJ/CPF os relatórios de 

Tomadores de Serviços contendo a relação dos serviços tomados. 

7.12. Declaração Eletrônica de Serviços de Instituição Financeira - DES-IF: Trata-se de um documento fiscal de 

existência exclusivamente digital e tem por objetivo registrar a apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
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Natureza - ISSQN e as operações das Instituições Financeiras e equiparadas, autorizadas a funcionar pela Banco 

Central - BACEN, obrigadas a utilizar o Plano de Contas das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - 

COSIF. 

7.12.1. A geração da DES-IF será feita por meio de soluções informatizadas, disponibilizadas aos contribuintes 

para a importação de dados que a compõem, a sua validação, criticidade dos dados e a assinatura e trans-

missão através da certificação digital, conforme Modelo Conceitual da ABRASF, na versão (3.1) ou superior 

e atenda aos requisitas abaixo: 

L 	O software deverá permitir a conexão com a Internet inclusive através de "proxy"; 

ir. 	O software deverá apresentar a informação se a versão da aplicativo validador é a atual; 

111. 	O aplicativo deverá apresentar as informações definidas pelo Município tais como: Tipo de Consoli- 

dação, Versão do Modelo Conceitual da ABRASF, Códigos de Tributação da DES-IF com as respec-

tivas alíquotas do Município e Código do IBGE; 

IV. Importar os dados do arquivo referente ao Módulo 3 - Informações Comuns aos Municípios que con-

tenha no mínimo 2 erros de acordo com as descrições contidas no Modelo Conceitual da ABRASF 

tais como Código e descrição do erro; Motivo do erro; Solução para a correção do erro; Informação 

sobre a localização do erro; 

V. Importar os dados do arquivo referente ao Módulo 2 - Apuração Mensal do ISSQN que contenha no 

mínimo 2 erros de acordo com as descrições contidas no Modelo Conceitual da ABRASF tais como 

Código e descrição do erro; Motivo do erro; Solução para a correção do erro; Informação sobre a 

localização do erro; 

VI. Emitir relatórios de erros, quando houver; 

VII. Importar e validar os dados do arquivo referente ao Módulo 2 - Apuração Mensal do ISSQN; 

VIII. Assinar digitalmente o arquivo, com certificação dos tipos AI ou A3; 

IX. Salvar ou enviar o arquivo assinado para processamento; 

X. Emitir protocolo de envio, indicando o recebimento do arquivo a ser processado; 

7.12.2. O Sistema de Gestão das Informações da DES-11` deverá possibilitar a consulta e identificação dos mó-

dulos declarados apresentando no mínimo as seguintes informações: 

1. 	O acesso ao Sistema de Gestão das Informações da DES-lF poderá ser por certificado digital ou login 

e senha; 

II. 	Possibilitar a consulta do protocolo de recebimento através do Sistema de Gestão das Informações da 

DES-LF; 

III!. 	Possibilitar o download do arquivo assinado declarado pela Instituição; 

IV. O Plano de Contas da Instituição contendo no mínimo o código PGCC, nome e descrição da conta 

PGCC, código da conta COSIF, código DES-IF/Tributação, código da conta superior e desdobra-

mento de conta mista; 

V. A Tabela de Tarifas por Instituição Financeira contendo código de identificação da tarifa, código 

PGCC, data de vigência do valor tabelado, valor unitário, valor percentual, desdobramento de conta 

mista; 
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Vi. 	O demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por subtítulos, segre- 

gados por dependência (agência) contendo no mínimo o período de competência dos dados declara-

dos, o código PGCC, desdobramento de conta mista, código de tributação DES-IF, conta COSIF, 

receita tributável, dedução, incentivos, base de cálculo, alíquota, crédito e débito e 155 retido; 

VII. A relação das dependências (agências) informadas no arquivo contendo as informações de CNPJ Pró-

prio e inscrição municipal, ISSQN dàvido e ISSQN a recolher; 

VIII. O Balancete Analítico mensal segregado por dependência (agência) contendo o período de compe-

tência dos dados declarados, código PGCC, conta COSIF, conta superior, desdobramento de conta 

mista, saldo inicial, valor dos créditos, valor dos débitos e saldo final; 

IX. A relação dos módulos pendentes de entrega por Instituição Financeira, contendo no mínimo o nome 

e CNN base da Instituição Financeira, Tipo do Módulo e competência pendente de entrega; 

X. A relação das contas tributáveis sem movimento econômico por Instituição Financeira, contendo o 

Cóg. PGCC, Nome da Conta PGCC, Cód. COSIF e Cód. DES-IF; 

XI. Apresentar as diferenças entre os Planos de Contas declarados pela Instituição através dos arquivos 

"Informações Comuns" contendo no mínimo o Subtítulo PGCC, Nome PGCC, Conta COSIF e Có-

digo DES-IF; 

XII. Apresentar relatório de serviços de Remuneração Variável contendo no mínimo Subtítulo PGCC, 

Desdobramento de Conta Mista e Código da 't'arifa; 

XIII. Apresentar relatório de Demonstrativo de Partida de Lançamentos Contábeis segregados por depen-

dência contendo data de lançamento, número do lançamento, valor, subtítulo do PGCC, tipo de par-

tida, código do evento e descrição da operação; 

XIV. Apresentar relatório de Declarações com Valores de Incentivo Fiscal, Dedução e de Débitos; 

XV. Apresentar Relatório de Contas de Resultado Devedoras por Instituição Financeira contando no mí-

nimo Subtítulo PGCC, Descrição PGCC, Conta Superior e COSIF; 

XVI. Apresentar Relatório de Apuração Mensal Retroativa por Instituição Financeira contendo no mínimo 

o número do protocolo, competência e valor do ISS; 

XVII. Apresentar Relatório de Detalhamento da Apuração Mensal por Instituição Financeira contendo no 

mínimo o número do protocolo, competência, base de cálculo e valor do ISS. 

7.13. Módulo de Auditoria da DES-IF: O sistema deverá possibilitar a auditoria dos dados declarados pelas institui-

ções financeiras apresentando no mínimo as seguinte informações e funcionalidades: 

7.13.1. Disponibilizar recurso para análise do PGCC das Instituições Financeiras possibilitando o enquadramento 

ou reenquadramento no código DES-IF, mantendo registro do usuário e data em que os reenquadramentos 

foram realizados; 

7.13.2. O sistema deverá manter registro do usuário responsável pela auditoria, a data em que a auditoria foi 

iniciada, o nome da Instituição Financeira que está em auditoria e o período que está sendo fiscalizado; 

7.13.3. O sistema deverá apresentar filtros na análise do PGCC possibilitando a consulta por conta COSIF e 

também por conta interna; 

7.13.4. O sistema deverá apresentar a quantidade de contas COSIF's informadas no Plano de Contas da Institui-

ção e a quantidade de contas internas (PGCC) relacionadas a cada COSIF; 
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7.13.5. Disponibilizar recurso para análise do PGCC das Instituições Financeiras possibilitando o reenquadra-

mento na conta COSIF, mantendo registro do usuário e data em que os reenquadramentos foram realizados; 

7.13.6. O sistema deverá realizar o cruzamento dos subtítulos declarados no Balancete Analítico Mensal e De-

monstrativo da Apuração da Receita Tributável, apresentando para cada competência as seguintes divergên-

cias: 

1. 	Subtítulos com divergência no saldo declarado (crédito - débito), apresentando no mínimo a compe- 

tência, o subtítulo PGCC divergente, desdobramento de conta mista, a conta 005W, os valores de 

crédito e débito declarados nos módulos de apuração mensal e demonstrativo contábil; 

11. 	Subtítulos não declarados no módulo de apuração mensal que tiveram saldo no demonstrativo contábil 

apresentando no mínimo a competência, o subtítulo PGCC divergente, desdobramento de conta mista, 

a conta COSIF, os valores de crédito e débito declarados no módulo demonstrativo contábil; 

111. 	Subtítulos tributáveis e não declarados no módulo de apuração mensal que tiveram saldo no demons- 

trativo contábil apresentando no mínimo a competência, o subtítulo PGCC divergente, desdobramento 

de conta mista, a conta COSIF, a alíquota conforme entendimento do fiscal, alíquota declarada no 

módulo de apuração mensal e os valores de crédito e débito declarados no módulo de apuração men-

sal; 

IV. Subtítulos com divergência de alíquota, devido aos rccnquadramentos no código DES-IF realizados 

pelo fisco municipal apresentando no mínimo a competência, o subtítulo FOCO divergente, desdo-

bramento de conta mista, a conta COSIF, a alíquota conforme entendimento do fiscal, alíquota decla-

rada no módulo de apuração mensal e os valores de crédito c débito declarados no módulo de apuração 

mensal; 	 - 

V. Subtítulos com valores a débito (estornos) apresentando no mínimo a competência, o subtítulo PGCC 

divergente, desdobramento de conta mista, a conta COSIF, os valores de crédito e débito declarados 

nos módulos de apuração mensal e demonstrativo contábil; 

7.13.7. O sistema deverá possibilitar visualizar as divergências consolidadas por Instituição Financeira; 

7.13.8. O sistema deverá apresentar funcionalidade para glosar valores a débito; 

7.13.9. O sistema deverá apresentar funcionalidade para "ignorar" as divergências eletrônicas; 

7.13.10. Para cada divergência o sistema deverá apresentar o total de contas divergentes e o valor da base de 

cálculo não declarada, além do detalhamento de todos os subtítulos enquadrados na divergência; 

7.13.11. O sistema deverá permitir o bloqueio de envio de declarações retificadoras para a Instituição Financeira 

que está em auditoria; 

7.13.12. O sistema deverá disponibilizar a opção de envio de Notificação para Retificação de arquivos DES-IF 

durante o processo de análise das divergências; 

7.13.13. O sistema deverá permitir realizar o reprocessamento das divergências; 

7.13.14. O sistema deverá apresentar relatório das informações declaradas no módulo demonstrativo das partidas 

dos lançamentos contábeis possibilitando a consulta por subtítulo e período dos lançamentos, conforme 

necessidade do fisco; 
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7.13.15. O sistema deverá possibilitar exportar para o módulo de ação fiscal as divergências eletrônicas por De- 

pendência, contendo os dados dos Subtítulos divergentes, Conta COSTF, código de Tributação, base de cál- 

culo não declarada e 155 não declarado, cujas informações devem compor o processo administrativo fiscal; 

7.13.16. O sistema deverá possibilitar exportar as informações da auditoria em planilha e PDF; 

7.13.17. O sistema deverá possibilitar realizar o comparativo do Balancete Analítico Mensal com o ESTBAN 

(divulgado pelo Banco Central), apresentando as divergências por mês. 

7.14. Simples Nacional: O sistema a ser fornecido pela licitante deverá permitir o registro e monitoramcnto dos con-

tribuintes enquadrados no regime do Simples Nacional, nos termos da LC 123/06, confrontando e permitindo 

visualizar os dados das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas. O Sistema deverá ser capaz de 

realizar automaticamente o cruzamento das informações contidas nos arquivos disponibilizados pela Receita Fe-

deral do Brasil (PGDASD, PGDDASD-DAS PUDASD20I8, DÂSSENDA e PAG), assim como gerar também 

automaticamente as divergências entre o movimento econômico mensal apurado ou declarado e o valor declarado 

e recolhido constantes nos arquivos acima mencionados, apresentando no mínimo as seguintes informações: 

7.14.1. Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional De- 

claratória - DAS-D e que não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica-NFS-e; 

7.14.2. Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional De-

claratória - DAS-D e que emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e; 

7.14.3. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declara-

tória - DAS-D e não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e; 

7.34.4. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declara-

tória - DAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e referente ao ISS próprio; 

7.14.5. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declara-

tória - DAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica - NFS-e referente ao ISS retido; 

7.14.6. Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional Declara-

tória - DAS-D cujo pagamento não foi realizado; 

7.14.7. Contribuintes que declaram atividade de Escritório de Contabilidade na DAS-D, mas que não possuem 

esta atividade no cadastro; 

7.14.8. Contribuintes que declararam valor Fixo na DAS-D, mas que não estão cadastrados como Estimados; 

7.14.9. O sistema deverá apresentar informações sobre o potencial do imposto referente as divergências geradas; 

7.14.10. O sistema deverá possibilitar a emissão, de forma individual ou em lotes (contendo uma divergência ou 

todas as divergências identificadas), de Intimações e Termos de Exclusão do Simples Nacional, com redação 

a ser inserida pela autoridade tributária responsável pela emissão; 

7.14.11. O sistema deverá permitir o envio automático das referidas notificações para a Caixa Postal Eletrônica 

do respectivo contribuinte; 

7.14.12. O sistema deverá conter o módulo de administração que registre os eventos associados relativos ao Formo 

de Exclusão para possibilitar que o corpo de fiscalização do Município possa fazer a gestão do processo de 

exclusão do Contribuinte do Simples Nacional; 
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7.14.13. O sistema deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a visualização das divergências geradas entre 

o cruzamento das informações das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas com os arquivos 

disponibilizados pela Receita Federal, apresentando as informações: 

1. 	Contribuintes com divergências do tipo "Diferença de base de cálculo de ISS Próprio" 

II. 	Contribuintes com divergências do tipo "Diferença de base de cálculo de ISS Retido" 

lii. 	Contribuintes com divergências do tipo "Com DAS-I) declarada sem emissão de NFS-e" 

IV. Contribuintes com divergências do tipo "Sem DAS-D declarada com emissão de NFS-e" 

V. Contribuintes com divergências do tipo "Sem DAS-D declarada e sem emissão de NFS-e" 

VI. Contribuintes com divergências do tipo "Pagamento de DAS-li não identificado" 

VIL 	Contribuintes com divergências do tipo "Declaração indevida de atividade de Escritório Contábil" 

7.14.14. Através da importação dos arquivos de parcelamentos realizados na Receita Federal o sistema deverá 

identificar e suspender a geração das divergências identificadas no item VI acima, cujos períodos de apura-

ção estão inseridos em parcelamentos; 

7.14,15. O sistema deverá permitir a geração individual ou em lotes das divergências para a geração dos arquivos 

contendo as Intimações e Termos de Exclusão nos formatos exigidos pelo Domicilio Tributário Eletrônico 

-. DTE da Receita Federal; 

7.14,16. Através da importação dos arquivos de eventos disponibilizados pela receita federal o sistema deverá 

permitir a consulta do histórico dos eventos do contribuinte no Simples Nacional; 

7.14.17. O sistema deverá possibilitar a importação dos arquivos DAF607 disponibilizados pelo Banco do Brasil 

e apresentar no mínimo as seguintes informações: 

1. 	Permitir a consulta dos valores arrecadados por competência ou por data de recebimento; 

II. Permitir a consulta dos valores arrecadados por períodos; 

III. Permitir a consulta dos valores arrecadados por tipo de origem da guia; 

IV. Permitir a consulta dos valores arrecadados por faixa de valores; 

V. Apresentar gráficos com informações sobre os valores arrecadados; 

VI. Apresentar a relação das guias constantes nos arquivos importados contendo no mínimo as informa-

ções de n° da guia, competência, valor principal, valor de juros, valor de muita e data de recebimento; 

VII. Possibilitar exportar as informações dos valores recebidos em planilha Excel; 

7.14.18. O sistema deverá permitir a emissão das Notas Fiscais atendendo o que dispõe na legislação, artigo 59, 

§4°, §5°, §6° da Resolução CGSN n° 140/2018 conforme descrito abaixo: 

1. 	A inutilização dos campos destinados a base de cálculo e ao imposto destacado de obrigação própria; 

li. 	A indicação no corpo do documento a informação "Documento Emitido por ME ou EM' Optante pelo 

Simples Nacional; 

III. 	Não se aplica a inutilização dos campos acima mencionados na letra "a" nos contribuintes que supe- 

raram o sublimite em cujo documento deverá constar a informação "Estabelecimento Impedido de 

Recolher o 155 pelo Simples Nacional"; 

IV. 	A inutilização dos campos mencionados acima na letra "a" não deve ser realizada quando o docu- 

mento fiscal tiver o imposto retido por contribuinte na condição de responsável ou de substituto tri-

butário. 

Praça Fausto Cardoso, 12— Itabaiana/SE —3431-9712 - 13.104.740/0001-10 	 41 



1 

Folliait  ,,2C5  

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LTABAIANA 

7.14.19. O sistema deverá realizar a geração dos débitos para contribuintes optantes do Simples Nacional que 

ultrapassaram o Sublimite, utilizando a alíquota constante na Lista de Serviços do Município, apresentando 

no mínimo as seguintes informações: 

1. 	Relatório com as informações sobre os contribuintes que ultrapassaram o Sublimite. 

II. 	Relatório com as informações sobre os débitos gerados para os contribuintes que ultrapassaram o 

Sublimite. 

111. 	Apresentar informações na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica para identificar que o Contribuinte 

ultrapassou o Sublimite Nacional. 

7.15.Educação Fiscal: O sistema deverá possuir procedimentos que permitam ao Município executarprioritariainente 

um processo de educação fiscal aos contribuintes permitindo aos mesmos a autorregularização de sua situação de 

acordo com os termos do § 3° do art. 34 da Lei Complementar n°. 12312006. O sistema deverá ser capaz de: 

7.15.1. Possibilitar ao Contribuinte Optante do Simples Nacional que imediatamente ao acessar o sistema de 

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-c com login e senha, visualizar as informações da quantidade de 

divergências constantes nas especificações do módulo do Simples Nacional descrito neste Termo de Refe-

rência, possibilitando aos mesmos o acesso aos detalhes das referidas divergências; 

7.15.2. O ambiente de acesso às divergências do Simples Nacional deverá conter as divergências enquadradas 

apresentando as seguintes informações: 

1. 	Os critérios utilizados para a geração das divergências; 

li. 	Os valores utilizados nas análises das NFS-e e dados declarados nos arquivos disponibilizados pela 

Receita Federal; 

18. 	A descrição de como regularizar a divergência. 

7.15.3. O ambiente de acesso às divergências do Simples Nacional deverá conter também as informações abaixo 

sem a necessidade de o usuário ter que navegar em diversas telas para identificar as demais informações 

sobre as divergências geradas; 

1. 	Os principais dados do DAS-D declarado pelo contribuinte contendo no mínimo as informações de 

CNPJ, regime de apuração, receita e atividade declarada; 

II. 	Acesso ao PDF das Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NFS-e envolvidas na divergência gerada. 

7.16. Módulo de Ação Fiscal: O sistema deverá conter módulo para permitir a gestão das atividades de fiscalização 

tributária, para uso da autoridade fiscal, possibilitando o planejamento e o controle das ações fiscais com base 

nas informações coletadas, contendo no mínimo as seguintes configurações: 

7.16.1. Possibilitar a criação e configuração de uma Ordem de Serviço contendo as seguintes funcionalidades: 

1. 	Dados do Contribuinte; 

11. 	Número; 

111. 	Data da criação; 

IV. Responsável pela criação; 

V. Situação/Status; 

VI. Tipo; 

VII. Prazo de atendimento; 

VIlE. Assunto; 
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IX. Número do protocolo ou processo administrativo; 

X. Campo para descrição 

7.16.2. Possibilitar o cadastramento do fiscal responsável pela Ordem de Serviço; 

7.16.3. Possibilitar a substituição do fiscal responsável pela Ordem e Serviço; 

7.16.4. Possibilitar que no tramite das Ordens de Serviços contenha os seguintes documentos: 

1. 	TIF - Termo de Inicio de Fiscalização; 

II. 	Intimação/Notificação; 

111. 	Termo de Recepção de Documentos; 	 - 

IV. Termo de Devolução de Documentos; 

V. TCF - Termo de Conclusão de Fiscalização; 

VI. Auto de Infração para Obrigação Principal. 

7.16.5. Possuir campo para permitir o registro da ciência do contribuinte dos trâmites descritos no item acima; 

7.16.6. Permitir que as Ordens de Serviços possam ser visualizadas e que contenham no mínimo os filtros de 

pesquisa por CNP], número, data de criação, usuário responsável, situação, tipo e número de protocolo ou 

processo administrativo; 

7.16.7. Permitira configuração das regras necessárias para a aplicação de correção monetária e multas, conforme 

legislação vigente; 

7.16.8. Possibilitar o preenchimento dos dados oriundos da ação fiscal em planilhas customizadas de acordo com 

a legislação vigente; 

7.16.9. Possibilitar a customização de todos os documentos disponibilizados para o fisco durante a Fiscalização; 

7.16.10. Possibilitar o preenchimento de informações adicionais nos documentos; 

7.16.11. Permitir o registro de descontos da multa por infração de acordo com a legislação; 

7.16.12. Permitir a impressão de guias para pagamento do Auto de Infração; 

7.16.13. Possibilitar a impressão dos documentos no formato "PDF"; 

7.16.14. O sistema deverá conter o módulo de administração que registre os eventos associados relativos ao Auto 

de Infração para possibilitar que o corpo de fiscalização do Município possa fazer a gestão do processo. 

7.17. Requisitos de Atribuição de Créditos de IPTU e Controle de Campanhas de Premiação: Disponibilizar mó-

dulo no sistema para permitir o gercnciamcnto de campanhas de premiação e de geração de créditos fiscais de 

ISSQN para desconto no IPTU com no mínimo as seguintes funcionalidades: 

7.17.1. Possibilitar o cadastramento do usuário para acesso através de CPF e senha; 

7.17.2. Possibilitar o cadastramento da conta bancária para recebimento do prémio cm espécie ou do cadastro do 

imóvel, no caso de abatimento do 1PTU; 

717.3. Permitir o armazenamento dos dados das NFS-e emitidas e dos participantes da campanha; 

7.17.4. Permitir a geração dos cupons automaticamente, contendo a numeração para realização dos sorteios; 

7.17.5. Permitir que cada NFS-e emitida gere apenas um cupom, que deverá ter numeração única; 

7.17.6. O módulo deve permitir que o Município realize simulações detestes dos sorteios; 

7.17.7. Permitir o gerenciamento das informações das pessoas contempladas nos sorteios e as entregas de pré-

mios; 
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7.17.8. Permitir cadastrar dados dos sorteios tais como: número e datada realização do concurso, valor do prêmio 

a ser sorteado, descrição e números que irão compor o cupom ganhador; 

7.17.9. Disponibilizar relatório das informações dos sorteios. 

7.18. Processamento de Arquivos SIAFI: O Sistema Integrado de Gestão do ISS deverá possuir um módulo que 

permita o tratamento das informações de repasse do ISS obtidas através do Banco do Brasil, referente as retenções 

dos Órgãos Federais. 

7.18.1. O sistema deverá ser capaz de: 

1. 	Utilizar os dados recebidos do 'l'esouro Nacional através de arquivos de retomo enviados pelo Banco 

do Brasil, relativos às retenções de ISS realizadas pelos Órgãos Públicos Federais; 

R. 	Apresentar as informações da consolidação dos dados resultantes da escrituração automática dos do- 

cumentos referentes às retenções pelos órgãos públicos federais; 

111. 	Possibilitar a escrituração manual dos documentos referente às retenções pelos órgãos públicos fede- 

rais que não foram escriturados automaticamente; 

IV. Permitir a consulta dos documentos de retenção que foram devidamente consolidados; 

V. Gerar relatórios referentes as divergências identificadas no cruzamento de dados; 

VI. Apresentar de forma didática um quadro comparativo das informações geradas pelos documentos 

fiscais emitidos pelos prestadores do Município e fora do Município comparando com os dados gera-

dos pelo SJAFI; 

VII. Possibilitar a impressão do relatório em pdf ou excel. 

7.19. Caixa Postal Eletrônica: Para que as execuções dos sistemas sejam realizadas deforma ágil e eficiente, a lici-

tante deverá disponibilizar uma Caixa Postal Eletrônica que permita ao Município enviar mensagens eletrônicas 

aos contribuintes sendo a comunicação considerada pessoal para todos os efeitos legais e sendo realizada a mesma 

na efetivação da consulta eletrônica pelo contribuinte ou no prazo máximo definido pela legislação municipal. A 

Caixa Postal Eletrônica deverá gerenciar e controlar a comunicação do Município para o Contribuinte. As infor-

mações de interesse do contribuinte serão enviadas através desta Caixa Postal Eletrônica, cujo acesso será restrito 

aos usuários autorizados de forma a garantir o sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade das comuni-

cações e ter as seguintes funcionalidades: 

7.19.1. O envio das informações para a Caixa Postal Eletrônica será realizado automaticamente após a emissão 

dos documentos eletrônicos; 

7.19.2. A Caixa Postal Eletrônica deverá apresentar as informações separadamente e deverá permitir que os pra-

zos para os contribuintes cumprirem as obrigações sejam parametrizáveis de acordo com a Legislação mu-

nicipal; 

7.19.3. O acesso a Caixa Postal Eletrônica pelos Contribuintes poderá ser realizado por Certificado Digital ou 

por login e senha; 

7.19.4. Ao acessar o site do Município o usuário deverá identificar a existência de mensagem na Caixa Postal 

Eletrônica; 

7.19.5. Deverá permitir que o contribuinte acesse o teor da mensagem bem como ter a visualização e identifica-

ção dos documentos já lidos daqueles que ainda não foram lidos; 
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7.19.6. Deverá apresentar a informação da data/hora/minuto e segundo de abertura/leitura da informação que 

será gravada automaticamente no momento cm que o contribuinte acossar o conteúdo da respectiva mensa-

gem; 

7.19.7. O início da contagem do prazo legal deverá ocorrer a partir da data em que o contribuinte acossou o 

conteúdo da mensagem recebida ou a partir do prazo máximo permitido pela legislação; 

7.19.8. Deverá permitir a inclusão de um parâmetro que defina qual o prazo que o a Caixa Posta) Eletrônica 

deverá considerar como "mensagem recebida tacitamente" nos casos de os contribuintes não acossarem a 

mesma no prazo legalmente determinado; 

7.19.9. Ao acossar o Domicílio Eletrônico do Contribuinte, permitir que o Contribuinte exporte em PDF o docu-

mento recebido. 

7.20. Módulo de Mensageria: O sistema deverá conter opções de comunicação com os Contribuintes, apresentando 

no mínimo as seguintes funcionalidades: 

7.20.1. Permitir ao usuário interno do sistema o cadastramento de alertas para um Contribuinte ou um grupo 

específico de Contribuintes e que o usuário marque como lido para ter acesso as funcionalidades do sistema; 

7.20.2. Permitir ao usuário interno o cadastramento de uma mensagem para um Contribuinte ou um grupo espe-

cífico de Contribuintes e que o usuário só possa visualizar ao acossar caso o mesmo possua a respectiva 

autorização; 

7.20.3. Permitir ao usuário interno o cadastramento de uma noticia para ser apresentada na tela inicial do sistema; 

7.20.4. Permitir a inclusão de mensagens de noticias no portal de acesso ao sistema de gestão do ISSQN para 

visualização sem a necessidade do acesso via login e senha; 

7.20.5. Permitir a interação entre o município e o Contribuinte, ou vice e versa, possibilitando a realização de 

um fómm sobre determinado assunto. 

7.21. Requisitos de Relatórios e Consultas: O sistema de gestão do ISSQN deve permitir a geração de relatórios que 

possibilitem ao corpo de fiscalização e a administração tributária acompanharem o comportamento da evolução 

de arrecadação do Município através dos históricos comparativos entre os exercícios flscais e períodos de com-

petência, permitindo a realização de análises gerenciais e financeiras. Dentre as funcionalidades, destacam-se: 

7.21.1. Consultar os registros do Cadastro Econômico de Contribuintes; 

7.21.2. Consultar as tabelas de atividades e alíquotas do Município; 

7.21.3. Permitir a realização de consultas da arrecadação por atividade do CNAE; 

7.21.4. Permitir a realização de consultas de arrecadação por tipo de atividade de serviço do Município; 

7.21.5. Permitir a realização de consultas dos créditos gerados pelo Sistema; 

7.21.6. Permitir a consulta de contribuintes por tipo de atividade de serviço do Município; 

7.21.7. Permitir a consulta de débitos com a situação "Em Aberto"; 

7.21.8. Permitir a consulta de débitos com a situação "parcelado"; 

7.21.9. Permitir a consulta de débitos com a situação "quitado"; 

7.21.10. Permitir a consulta de débitos com a situação "cancelado" 

7.21.11. Permitir a consulta dos maiores prestadores e remadores de serviço; 

7.21.12. Permitir a consulta dos maiores contribuintes inadimplentes; 

7.21.13. Permitir a consulta de NFS-c "Canceladas" ou "Substituídas"; 
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7.21.14. Permitir a consulta de NFS-e Avulsas emitidas por pessoas fisicas; 

7.21.15. Permitir a consulta de NFS-e emitidàs com a descrição dos serviços; 

7.21.16. Permitir a consulta de parcelamento emitidos; 

7.21.17. Permitir a consulta de parcelamentos cancelados; 

7.21.18. Permitir a consulta de documentos fiscais emitidos por prestadores de serviços de outros Municípios. 

7.21.19. Permitir que os arquivos no padrão FEBRABAN ou fichado compensação definida pela Prefeitura, para 

baixa eletrônica das Guias, enviados pelos agentes arrecadadores (instituições financeiras convcniadas) se- 

jam importados e suas informações disponibilizadas para consulta de forma amigável; 

7.21.20. Visualizar todos os relatórios em tela, podendo ser impressos e/ou salvos na máquina do usuário; 

7.2 1.21. Os relatórios deverão ser disponibilizados em Excel ou PDF; 

7.21.22. Respeitar o nível de acesso do usuário quando da geração dos relatórios e consultas às informações ar- 

mazenadas no sistema; 

7.21.23. Disponibilizar relatórios que contenham informações sobre registro das receitas arrecadadas com suas 

respectivas contas contábeis. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR GLOBAL. 

8.1.2. Critério de Julgamento: dada a indispensável necessidade de que os serviços se comuniquem de maneira 

integralizada, não se vislumbra viabilidade para realização de julgamento por item, visto que poderia acar-

retar em diversos vencedores, tornando impraticável a comunicação entre os itens em tempo hábil para a 

obrigatória implementação do sistema. Outrossim, deve-se esclarecer, que os desenvolvedores deverão ade-

quar-se às obrigações que a administração pública deverá cumprir a partir de 2023, portanto, não há o que 

se falar em restrição à competitividade, uma vez que estes terão de ofertar soluções que atendam de forma 

completa e de maneira integralizada. Desta feita, entende-se como justificada a adoção de julgamento por 

Menor Preço Global, e, ainda, sob a posterior aprovação do detentor em Prova de Conceito. 

8.1.3. Como condição para participação no Pregão Eletrônico, e sendo definido o uso da Plataforma do Lieitanet 

para realização da sessão pública, o edital conterá informação de que a licitante assinalará "sim" ou "não" 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

1. 	encontra-se desimpedida de participar da licitação, obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades 

cabíveis, asuperveniôneiade fato impeditivo da habilitação, conforme Art. 32, § 2°da Lei n°8.666/93; 

H. 	que tem pleno conhecimento e atendo a todas as exigCncias de habilitação o especificações técnicas 

previstas no Edital, nos termos do § 40 do Art. 26 do Decreto Municipal n° 026/2020; 

III. que aceita as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese de impugnação; 

IV. que a licitante concorda e se submete a todos os termos, normas e especificações pertinentes ao Edital, 

bem como, às Leis, Decretos, Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação; 

V. que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e verdadeiras; 
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VI. que não possui, em quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lêi Federal n° 9.854, de 27.10.99, que 

altera a Lei n° 8666/93; 

VII. que não constam nos quadros societários colaboradores do(a) órgão promotor do pregão eletrônico 

que mantenham vínculo familiar com detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante 

na área responsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a ele hierarquicamente superior; 

VIII. que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas (In-

ciso III do Art. 50  da Lei 10.520/02) e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fis-

cais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que in-

cidam sobre o fornecimento; 

IX. que está plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas sobre as declarações acima emitidas e 

que detenho plenos poderes e informações para firmá-la. Por ser a expressão da verdade e da livre 

- 	vontade, firmamos a presente para os fins de direito a que se destina. 

8.2. Exigências de habilitação: 

8.2.1. Para a efetivação do processo de habilitação, o proponente é compelido a evidenciar o atendimento aos 

requisitos a serem estipulados no instrumento convocatório, os quais se subdividem cm: Habilitação Jurí-

4jçg, Habilitação Fiscal. Social e Trabalhista e Qualificação Econômico-Financeira. 

I. 	A Habilitação Jurídica visa comprovar a regularidade jurídica do licitante, atestando sua aptidão para 

assumir obrigações contratuais. 

EL 	A Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista requer a apresentação de documentos que demonstrem a 

regularidade do licitante perante os órgãos fiscais, previdenciários e trabalhistas. 

111. 	A Qualificação Econômico-Financeira tem por objetivo assegurar que o licitante possui condições 

financeiras para executar o objeto da licitação. 

IV. 	Estas categorias são fundamentais para garantir que o licitante esteja apto a cumprir com as obrigações 

contratuais decorrentes da licitação. 

8.2.2. Com o propósito de assegurar que o sistema a ser adquirido será adequadamente administrado e mantido, 

no âmbito do processo licitatório, faz-se necessário a apresentação de qualificação técnica. Tal exigência 

decorre da necessidade de demonstrar que a entidade ou profissional detém-a competência técnica e os 

recursos indispensáveis para a eficaz e eficiente provisão ou utilização do software a ser contratado, limi-

tarido-se a: 

1. 	Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equi- 

valente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresenta-

ção de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

a. 	Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a con- 

tratos executados com as seguintes características mínimas; 
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b. 	Contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto 

se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresen-

tação do contrato; 

C. 	Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

d. 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

fornecedor; 

C. 	O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto con-

tratado, dentre outros documentos; 

f. 	Registro de propriedade do software junto ao Instituto Nacional da Propriedades Industrial - 

INPI, ou no Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental, - ABES, ou ainda, em 

quaisquer outros instrumentos jurídicos idôneos, na forma do Acórdãde Relação N°399/2016 

-Primeira Câmara (art. 30, IV, da Lei n° 8.666/93 c/c Lei 009.609,  de 19 de fevereiro de 1998). 

9. PROVA DE CONCEITO 

9.1.1. A prova de conceito tem como objetivo de o município certificar-se de que a solução apresentada pela 

licitante satisfaz às exigências constantes do termo de referência no que tange às características técnicas, 

funcionalidades desejadas e desempenho. 

9.1.2. A realização da prova de conceito limitar-se-á somente à licitante classificada provisoriamente em primeiro 

lugar na fase de propostas de preços. Apenas se convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classi-

ficação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja desclassificada pelo não atendimento aos requi-

sitos aferidos pela Comissão de Avaliação. 

9.1.3. A prova de conceito será realizada presencialmente na sede do município em até 48 (quarenta e oito) horas, 

na Secretaria de Fazenda, situada na Rua Francisco Santos, N° 160, Centro, Itabaiana/SE, CEP.: 49500-067; 

9.1.4. Para a realização da prova, a licitante poderá eleger no máximo dois representantes, a fim de que se mante- 

nha a ordem no recinto; 

9.1.5. A demonstração deverá ocorrer de forma dinâmica e respeitados os horários estipulados pela Equipe de 

Comissão de Avaliação (descriminar previamente quem serão) para o início e término, podendo estender-

se por mais de um dia, hipótese em que será divulgada em ata a nova data para continuidade dos trabalhos, 

podendo ser o dia imediatamente posterior; 

9.1.6. A prova de conceito ocorrerá consoante o seguinte rito: 

1. 	Leitura, de forma sequencial, pela licitante, em voz alta, da funcionalidade a ser demonstrada; 

II. 	Demonstração da funcionalidade em questão. 

9.1.7. Além dos requisitos técnicos constantes do termo de referência, a equipe de avaliação poderá solicitar outras 

demonstrações que considerar necessárias à aferição e atendimento do disposto em edital, desde que não 

gerem à licitante esforço superior ao razoável; 
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9.1.8. A equipe de avaliação utilizar-se-á de critérios objetivos para o julgamento das funcionalidades demonstra-

das, podendo, a qualquer momento da sessão de avaliação, efetuar questionamentos acerca do objeto de- 

monstrado; 	 - 

9.1.9. O percentual de atendimento inferior a 90% (noventa por cento), referente a qualquer funcionalidade cons-

tante no item 10, referente aos REQUJSITOS MÉNIMOS deste termo de referência, ensejará a desclassifi-

cação da licitante, situação que será manifestada no Relatório de conclusão da avaliação técnica; ou, ainda, 

acaso o licitante encontre-se adstrito ao percentual de tolerância, mas não se comprometa a ajustá-los a 

necessidade administrativa. 

9.1.10. A licitante deverá disponibilizar todos os equipamentos que julgar necessários para a demonstração, 

sendo recomendada a utilização de projetor multimídia, a fim de que se proporcione uma melhor visualiza-

ção a todos os presentes na sessão; 

9.1.11. Será permitida a participação das demais licitantes (limitado a um - 1 - representante por empresa) nas 

sessões de demonstração, porém estas não poderão manifestar-se no decurso das mesmas; 

9.1.12. Caberá à equipe de avaliação garantir a plena execução de todas as atividades relativas à prova de con-

ceito, e ainda: 

1. 	Avaliar cada funcionalidade demonstrada, preenchendo questionário especifico de atendimento/não 

atendimento, pontuando as observações necessárias; 

II. 	Emitir o "Relatório de conclusão da avaliação técnica. 

9.1.13. Na hipótese de recusa da solução pela equipe de avaliação, a licitante será declarada desclassificada, 

situação em que será convocada a próxima licitante para realizar a prova de conceito, na ordem de classifi-

cação das propostas. 

10. REQUISITOS MÍNIMOS: 

10.1. Os processos de avaliação dos requisitos expostos neste Termo de Referência serão através de apresentação for-

mal dos sistemas e serão realizados conforme descrito a seguir: 

10.1.1. Módulo de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica (NFS-e): Avaliação da conformidade dos documentos 

em atendimento ao Modelo Conceitual e Manual de Integração da ABRASE será realizada através de de-

monstração da validação dos documentos XML contra o esquema XSD publicado e disponível no sítio 

http://www.abrasf.org.br. O programa de validação homologado por esta Comissão de Licitação será o "No-

tepad++ "na versão 7.6.6 ou superior" disponível gratuitamente para utilização, no sitio http://notepad-plus-

plus.org. 

1. 	A licitante deverá proceder a validação do XML conforme os passos adiante descritos: 

a. baixar e instalar o aplicativo Noiepad-I-f "na versão 7.6.6 ou superior" do sue: http://www.no-

tepad-plus-nlus.org/; 

b. configurar o Notepad-H- "na versão 7.6.6 ou superior" para ser capaz de analisar esquemas 

XML de acordo com o Manual da ABRASF; 

C. 	baixar o schema XML da NIFS-e ABRASF Versão 2.02 ou superior, de acordo com o item II 

abaixo, do sito: http://www.abrasf.org.br; 

d. 	gerar o XML de um Lote de RPS com informações fornecidas pela Equipe Técnica; 
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1. 

C. 	a Comissão de Licitação deverá ditar um texto personalizado que deverá ser exposto no campo 

da NFS-e denominado DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS; 

E 

	

	validar o respectivo XML contra o schema ABRASF através do Notepad+± "na versão 7.6.6 

ou superior"; 

g. 

	

	submeter via chamada a Web Service o XML DO LOTE PE RPS para processamento e geração 

da NFS-e; 

li. 

	

	Recuperar o XML da NFS-e gerada através da letra "g"  acima, utilizando-se de chamada Web- 

serv ice; 

i. 

	

	validar o XML da NFS-e contra o schema ABRASE através do Notcpad++ "na versão 7.6.6 ou 

superior"; 

H. 

	

	A demonstração do Schema XML da NFS-e ABRASE deverá ser realizado na Versão 2.02 ou supe- 

rior. A não apresentação do Schema XML acarretará inabilitação da licitante. Para efeito de compro-

vação que o sistema atende aos requisitos definidos pela AI3RAS1` a licitante terá que validar o XML 

dos documentos gerados em qualquer uma das versões aqui citadas. 

[II. 

	

	Para melhor visualização e exemplificação de como a licitante vencedora deverá proceder com a Va- 

lidação de Schema XML através do Notepad++ 'na versão 7.6.6 ou superior". 

IV. 

	

	A licitante vencedora deverá demonstrar, no momento da apresentação, todos as funcionalidades pre- 

vistas no Modelo Conceitual e Manual de Integração da NFS-e ABRASE na modalidade Webservices, 

a saber: 

a. Recepção e Processamento de Lote de RPS 

b. Enviar Lote de RPS Síncrono 

C. 	Geração de NFS-e 

cl. 	Cancelamento de NFS-e 

e. 	Substituição de NFS-e 

E 	Consulta de Lote de RPS 

g. Consulta de NFS-e por RPS 

h. Consulta de NFS-e - Serviços Prestados 

L 	Consulta de NFS-e - Serviços Tomados ou Intermediários 

V. 

	

	É obrigatório que os arquivos XML utilizados para gerar as NFS-e (Recepção e Processamento de 

Lotes, Enviar Lote de RPS Síncrono e Geração de NFS-c) bem como os arquivos XML das respecti-

vos NFS-e geradas sejam validados contra o schema pelo programa validador especificado no item 1 

acima. 

VI. 

	

	Para os serviços de "Recepção e Processamento de Lotes", "Enviar Lote de RPS Síncrono" e "Gera- 

ção de NFS-e" o sistema deverá impedir a emissão de NFS-e quando informado aliquota diferente da 

constante na Lista de serviço do Município, para contribuintes Não Optantes do Simples Nacional. 

VIL 

	

	O sistema deverá possuir controle para que na emissão da NFS-e a definição sobre o local onde o 

imposto é devido seja realizado automaticamente de acordo com as regras da Lei Complementar n° 

116 de 31 de julho de 2003 e impedir a emissão da NFS-e quando as informações forem informadas 

incorretamente; 
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10.1.2. Módulo da Declaração Eletrônica de Instituições Financeiras DES-IF: Além da apresentação com 

relação a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NFS-e ABRASF, a licitante deverá importar, validar e trans-

mitir com certificado digital (para efeito de demonstração poderá ser utilizado qualquer certificado digital, 

CPF ou CNPJ) os dados que compõem a DES-IF versão 3. 1, conforme os passos adiante descritos: 

1. 	Processamento por parte da Instituição Financeira: 

a. Realizar o download do instalador do aplicativo e realizar os procedimentos para a instalação 

do mesmo, no caso do programa validador não ser via website; 

b. O aplicativo deverá permitir a conexão com a Internet inclusive através de "proxy"; 

C. 	O aplicativo deverá apresentar a informação se a versão instalada é a atual; 

d. 	O aplicativo deverá apresentar as informações definidas pelo Município tais como: Tipo da 

Consolidação, Códigos de Tributação da DES-IF com ás respectivas alíquotas do Município, 

Código do IBGE; 

C. 	Importar para o aplicativo instalado os arquivos referentes ao "Módulo 3 - Informações Co-

muns aos Municípios" e ao "Módulo 2 -. Apuração Mensal do ISSQN". Os arquivos a serem 

importados não deverão constar os nomes das Instituições Financeiras; 

1. 	Demonstrar nos arquivos importados a versão do Modelo Conceitual da ABRASF, no campo 

definido pelo próprio Modelo Conecitual e também indicar o campo específico para preenchi-

mento do desdobramento de conta mista; 

g. 	Para os arquivos importados, o aplicativo deverá apresentar o processo de validação dos mes- 

mos conforme exposto a seguir: 

• Importar um arquivo com dados incorretos e o aplicativo deverá informar que o mesmo 

não foi trocessado e deverá a.resentar no mínimo 03 erros const. ntes da tabela de Men- 

sagens de Erros e Alertas bem como, as informações sobre as respectivas soluções dos 

erros de acordo com a tabela de soluções dos Erros todas constantes do Modelo Coneei-

tual DES-IF Padrão ABRASF; 

• Importar outro arquivo com dados corretos sendo que o aplicativo deverá, ao processar 

corretamente, permitir que seja assinado digitalmente para o envio; 

• Os erros apresentados para o arquivo não validado deverão ser visualizados através de 

relatórios para impressão e no próprio aplicativo; 

h. Para o arquivo processado com sucesso deverá ser realizada a assinatura com um certificado 

digital, modelo AI ou A3; 

i. Após a assinatura digital o arquivo deverá ser transmitido para o Sistema de Gestão das Infor-

mações da DES-IF. 

fl. 	Processamento do Sistema de Gestão das Informações da DES-IF: 

a. O acesso ao Sistema de Gestão das Informações da DES-11` poderá ser por certificado digital 

ou login e senha; 

b. Após a transmissão do arquivo para o Sistema de Gestão das informações da DES-IF deverá 

ser possível consultar o protocolo de recebimento; 
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C. 	O Sistema de Gestão das Informações da DES-117  deverá conter filtros para facilitar a consulta 

e identificação dos módulos declarados apresentando no mínimo  as seguintes informações: 

• A relação do PGCC (Plano Geral de Contas Comentado) por Instituição Financeira con-

tendo o código do PGCC, nome da conta e função; 

• A relação do PGCC e correspondência COSIF (Plano Contábil das Instituições do Sis-

tema Financeiro Nacional) por Instituição Financeira contendo o código do PGCC, có-

digo da conta superior (PGCC) e código COSLF; 

• A Tabela de Tarifas pro Instituição Financeira contendo o código de identificação da 

tarifa, descrição e código PGCC; 

+ 

	

	Demonstrativo da apuração da receita e do 155 mensal devido por Subtítulos, segregados 

por dependência (agência) contendo o período de competência dos dados declarados, o 

código PGCC, código de tributação DES-11`, receita tributável, dedução, base de cálculo, 

aliquota, TSS devido, ISSQN a recolher, crédito e débito; 

• A relação das dependências (agências) informadas no arquivo contendo as informações 

de CNPJ próprio, inscrição municipal e tipo de agência; 

+ 

	

	O Balancete analítico mensal segregado por dependências (agência) contendo o período 

de competência dos dados declarados, código PGCC, saldo inicial, créditos, débitos, 

saldo final e competência. 

10.1.3. Ressaltamos que a licitante deverá se certificar destas exigências, sendo que em caso de não atendimento 

aos itens acima a licitante será DESCLASSIFICADA.  

10.2. TESTE DE CONFORMIDADE 

10.2.1. Conforme previsto no item 9.1.9 acima, na tabela seguinte constam as funcionalidades que são classifi-

cadas como "OBRIGATÓRIA" e "DESEJÁVEL". 

M #DESCRIrÇÃO DOS SERVIÇOS 	 OBRIGATÓRIA 	DESEJÁVEL 
I781 Ca tetÉrí$i'SsGe?idtiJ1iIfz4ioEsta seção descreve os requisitas associados As características de uso da interface com o usuário, 

A interface corno usuário deve ser realizada por meio de um navegador (browser) tal como o Google 
Chrome, MozillaFirefoz, internettxplorer, Sal'ari e similares; 

Exibir ao operador somente as opções do sistema para as quais ele foi autorizado; X 

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como a gravação opcional dos mesmos em 
arquivos, com saída em disco rígido ou removível e a seleção da impressora desejada; 

x 

Possuir atualização on-line dos dados de entrada, permitindo acesso á5 informações atualizadas 
imediatmnente após o término da transação; 

x 

Possuir teste de consistência dos dados de entrada tais como, validade de datas, validação de dígitos 
verificadores, campos com preenchimento numérico, etc.; 

Utilizar ano com quatro algarismos; X 

Utilizar a língua portuguesa (Brasil) para toda e qualquer comunicação dos sistemas aplicativos com 
os usuários; 
Bloquear a digitação quando o número de caracteres ultrapassarem o número máximo permitido para 
os campos de entrada de dados; 
Garantir que os sistemas aplicativos tenham integração total entre seus módulos ou funções; X 

Possuir mecanismo que permita a autoridade fiscal do Município autorizar e desautorizar, por 
contribuinte ou por item de serviço, a utilização de Beneficios/Situações Fiscais tais como Isenção, 
Imunidade, dedução, descontos, dentre outros, devendo o sistema impedir a emissão de documentos 
fiscais com qualquer um dos Beneficios/Situações Fiscais mencionados quando o contribuinte não 
estiver autorizado; 

X 

Exibir mensagens de advertencia ou avisos de erro que indiquem ao usuário uma situação de risco 
ao executar procedimentos. Nesses casos o sistema deverá solicitar a confirmação ou, em 

x 
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9ESCáICÁODÓSSF1VÍCOS ..OBRIGAtÓRIA, DESEJÁVEL 
determinados casos, impedir que o usuário execute uma operação inválida; 

Ser parametrizável pelo usuário através de interface de fácil compreensão; X 

Permitir que o usuário desista, a qualquer momento, da operação corrente; X 

Possuir help online para ajudar o usuário a utilizá-lo. Este auxílio deve ser em português edo fácil 
leitura e entendimento; 

Possuir módulo de cadastramento e atualização cadastral de forma a agilizar o processo de 
preenchimento e atualização das informações cadastrais dos contribuintes. E obrigatório que o 
módulo de cadastramento seja compatível com o Cadastro Nacional de Atividade Econômica (CNAE 
2.2) e eventuais atualizações; 

Possibilitar que um usuário autorizado possa emitir uma Procuração Eletrônica autorizando o 
mandatário a ter acesso as funções do sistema; 

x 

Gerar mensagem eletrônica de informação ao mandatário sobre a Procuração Eletrônica emitida e 
requerer a ciência do usuário; 

Permitir o parcelamento de créditos tributários dos contribuintes não optantes do Simples Nacional, 
em atraso, segundo os parâmetros de quantidade de parcelas mínima e máxima e valor mínimo de 
cada parcela definidos pelo Código Tributário Municipal; 

X 

Permitir o parcelamento de créditos tributários dos contribuintes Optantes do Simples Nacional 
oriundos da Receita Federal, através de convênio, seguindo as regras da legislação Federal; 

x 

Possibilitar alteração de senha de usuário; X 

O sistema deverá conter uma ferramenta de comunicação via texto (Chia on-line) para comunicação 
entre os servidores públicos do Município e a área de suporte técnico da licitante; 

O sistema deverá registrar individualmente cada operação de lançamento do ISSQN de forma que 
permita evidenciar os fatos ligados à administração orçamentária, possibilitando a demonstração da 
apropriação de valores, ou reflexo contábil, das receitas lançadas, canceladas e arrecadadas com a 
respectiva conta contábil; 

x 

[79) Requisitos deïmissão bê 1tilEjscal deSeçyiço)  Ele( tn,ea 	NFS-e Esta seçàç descreve-o requitos funcionais Oe emissão de Nota Fiscal 
de Sqrviçot Eletrotica -VF.  e segudo$ orienições do Moado donceitual e Manual de integração proposta pela Cãmarj,1 écnica da ABRASE 
eisão2.02'ou6jriAíode?Çá;  

Estar de acordo com as orientações do Modelo Conceitual e Manual de Integração proposta pela 
Câmara Técnica da ABRASE, em sua versão 2.02 ou superior; 

Registrar todas as informações inerentes à emissão de uma nota fiscal convencional, em papel e, 
ainda, permitir que se façam os registros de abatimentos e retenções de tributos, sob responsabilidade 
do contribuinte; 

X 

Possuir elementos de segurança (alfanuméricos e gráficos) que comprovem a sua autenticidade 
perante a administração fazendária e elementos de verificação e conferência dos dados que 
comprovem sua validade pelos tomadores de serviços; 

X 

Possibilitar a emissão das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e através do portal eletrônico 
da Prefeitura via browser (modalidade online), como também através de aplicativo próprio do 
contribuinte via Webservicc (modalidade offline), que deverão possuir códigos de verificação único 
no padrão definido no Modelo ABRASE para cada NFS-e gerada no sistema; 

Permitir a consulta de documentos fiscais tomados por período, data de competência, CNPJ do 
tomador do serviço. 

Permitir a consulta de 	['lES-e emitidas, canceladas por inscrição, data de emissão, data de 
competência, número do RPS, CPF/cNPJ do tomador do serviço; 

Avisualização e impressão da imagem das NFS-e emitidas deverá ser feita cm arquivo formato PDF; X 

Possuir recursos para substituição de NFS-c nas modalidades online (via browser) e através de 
interface web sei-vice. Neste caso, deverá ser registrado um vinculo entre a NFS-e substituida e a 
substituta; 

X 

Possuir recursos para cancelamento de NFS-e nas modalidades onlinc (via browser) e através de 
interfaee web sei-vice. Neste caso, a NFS-e deverá possuir algum elemento gráfico que identifique 
facilmente que a nota está cancelada 

X 

Permitir que no processo de cancelamento ou substituição de NFS-e seja parametrizado o prazo para 
que o prestador do serviço possa cancelar ou substituir a NFS-c diretamente pelo sistema da licitante 
sem a necessidade de autorização prévia da fiscalização; 

X 

O sistema deverá impedir que uma NFS-e possa ser cancelada ou substituída diretamente pelo 
usuário após o prazo definido pela legislação do Município; x 

O sistema deverá possuir recurso para que o prestador de serviço possa solicitar eletronicamente o 
cancelamento de uma NFS-e após o prazo permitido para cancelamento direto no sistema com a 
possibilidade de registrar ajustifcativa da solicitação para análise da fiscalização; 

X 

O sistema deverá permitir que a autoridade fiscal receba eletronicamente as informações de 
solicitação de cancelamento de NFS-e possibilitando ao usuário aprovar nu rejeitar a solicitação de 
cancelamento de uma NES-e registrada pelo prestador de serviço; 

X 

Permitir a verificação online e pública da autenticidade e validade de uma NFS-e através do X 
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fornecimento do CPF/CNPJ do prestador, número da NFS-e e o código de verificação do selo da 
NFS-e; 

Permitir autorizar e desautorizar um contribuinte a emitir NFS-e; X 

O sistema da licitante deverá possuir ferramenta que permita aos contribuintes selecionar as Notas 
Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e - emitidas de 155 Próprio a lin' de se gerar a guia de 
recolhimento com os respectivos valores a serem recolhidos antecipadamente ou no vencimento; 

X 

Possibilitar a geração das informações em arquivos XML; X 

Enviar automaticamente e-mail para o remador do serviço, quando informado pelo prestador, na 
emissão da NFS-e para o seu CPF/CNPJ; 

x 

Permitir ao prestador do serviço enviar qualquer NFS-e emitida para um ou mais e-mails com a 
possibilidade da inclusão de comentários; 

x 

Possibilitar que o sistema ofereça aos usuários a possibilidade da emissão de Notas Fiscais de 
Serviços 	Eletrônicas 	- 	NFS-e, 	através 	de 	dispositivos 	móveis, 	corri 	todos 	os 	campos 	e 
funcionalidades existentes quando da emissão de uma NFS-e via Desktop e sem exigir do usuário o 
download de nenhum tipo de aplicativo; 

x 

O sistema deverá possuir mecanismo para que na emissão da NFS-e a definição sobre o local onde 
o imposto é devido seja controlado automaticamente de acordo com as regras da Lei Complementar 
n°li6de3l de Julho de 2003; 

X 

O sistema deverá apresentar a aliquota constante na tabela de alíquotas do Município no momento 
da emissão da NFS-e de acordo com o item de serviço constante no cadastro do contribuinte, no caso 
de contribuintes Não Optantes do Simples Nacional, e não permitir que o usuário faça a alteração da 
mesma; 

O sistema deverá permitir que o usuário informe a alíquota no momento da emissão da NFS-e no 
caso de contribuintes Optantes do Simples Nacional; 

x 

O sistema deverá realizar de forma automatizada a geração dos débitos para contribuintes optantes 
do Simples Nacional que ultrapassaram o Subtimite utilizando a aliquota constante na Lista de 
Serviços do Município; 

X 

Permitir, a emissão do Recibo Provisório de Serviços - RPS, conforme previsto no Manual de 
Integração daAt3RASF. O RPS poderá ser utilizado nas seguintes opções: 

-
Integração 

- - - --- 

RPS em bloco de papel com impressão e layout autorizado pelo Município que deverá ser 
convertido pelo contribuinte em NFS-e pelo browser através do sistema da licitante 
disponibilizado no portal eletrônico do Município; 

X 

RPS eletrônico emitido por aplicação própria do contribuinte utilizando a estrutura de web 
service. 	O 	sistema deverá disponibilizar, 	aos 	contribuintes que optarem 	por essa 
modalidade, uma série de interfaces para troca de mensagens XML. Essas mensagens 
deverão estar assinadas digitalmente (através de certificados digitais). 

RPS 	eletrônico 	emitido por aplicação 	própria do 	contribuinte. 	O sistema deverá 
disponibilizar aos contribuintes que optarem por essa modalidade, uma interface para 
upload do arquivo XML. Este arquivo deverá estar assinado digitalmente (através de 
certificados digitais). 

I7101lRe3uido 	missØder4ta Fiscal de ServiçosAvulsa - NI'S eAvuts?ID Sisteiha dever&ptsWitmódufo 
diNota4iscalde ServiostléJófiicahusi— NFSe XUulsi'ciÇtendo as seguintes fuobioalidades: 

de solicitaão de emissão remota 

Permitir que o prestador de serviço avulso solicite remotamente o cadastro de Contribuinte Avulso 
para a emissão de Notas Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa; 

x 

Garantir que o usuário somente poderá acessar o sistema para emissão Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica Avulsa após a aprovação do cadastro pela autoridade fiscal; 

O sistema deverá disponibilizar os campos abaixo para a emissão da Nota Fiscal de Serviços 
Avulsa: 

--
Eletrônica 

- --- 

Dados do Tomador do Serviço; X 

Dados do Intermediário; X 

Período de Competência; X 

Dados da Construção (CEI e ART); X 

Município da Prestação do Serviço; X 

Tipo de Atividade; X 

Descrição do Serviço; X 

Possibilitaro preenchimento automático dos dados do Tomador do Serviço através do preenchimento 
do CNPJ ou do CPF; 

x 

Possibilitar a importação de todos os dados de uma nota fiscal já emitida; X 

Permitir que seja gerado um rascunho com as informações registradas e que o mesmo possa ser 
editado e com possibilidade de impressão, antes da emissão Nota Fiscal de Serviços Avulsa; 

Permitir a geração e impressão de DAM vinculado á Nota Fiscal de Serviços Avulsa no padrão 
FEBRAI3AN para que o usuário possa realizar o pagamento do imposto cm qualquer rede bancária: 

Garantir que a Nota Fiscal de Serviços Avulsa somente seja liberada para o usuário após o 
recebimento da baixa bancária contendo o pagamento do imposto consignado no DAM a ela 

x 
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vinculado; 

Permitir que o usuário do sistema possa consultar e imprimir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
Avulsa; 

x 

Possibilitar ao Tomador do Serviço comprovar a autenticidade da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
Avulsa; 

Possibilitar que a emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica Avulsa também possa ser emitida 
por servidores públicos do Município, cuja emissão deverá ocorrer em suas respectivas unidades 
administrativa, sendo esta atividade definida com papel especial autorizado pela administração 
Municipal, ou seja não aplicável a todos os usuários internos. 

x 

[7 yServiçbsCotad66eJ?ora do MIiSICÍp, q sistem deverá apresentar móçiálo exclusitopnde trat&d 	fori4difetelc'ia4: pajnestabelecer a 
relaçãoinea1enttetos pr€si&aprAâe 	 & Município p&rmitindo o cont!ole a apu;ae a competêpcja'pra 	reçplhimento do 

fSNcontendo aiskuintés fl.incitnMidades nilninea& 	 e 	 - 

Possuir mecanismo que permita ao prestador de fora do Município, via Internet, registrar todas as 
informações inerentes a nota fiscal já emitida para o toinador do serviço do Município, ou que o 
registro destas informações possa ser realizado pelo próprio tomador do serviço do Município; 

X 

A solução apresentada deverá permitir que a definição sobre o local onde o imposto é devido seja 
controlada automaticamente de acordo com as regras da Lei Complementar n' 116 de 31 de julho de 
2003; 

X 

Possibilitar ao remador do serviçovisualizar eletronicamente as informações da nota fiscal registrada 
pelo prestador de serviços de fora do Município quando este for o responsável pelo registro da 
mesma; 

X 

Possibilitar a emissão de guia de recolhimento do ISSQN pelo Toniador do Serviço, de qualquer mês 
em atraso calculando automaticamente os juros, multas, atualização monetária e descontos; 

Possibilitar ao Tomador do Serviço a visualização e impressão de relatório contendo as informações 
que compõem o valor total da Guia de Rëcolhimento; 

Permitir ao Tomador do Serviço a visualização e impressão de relatório contendo os documentos 
fiscais de serviços tomados; 

Permitirque a autoridade fiscal do Município possavisualizare imprimir por CNPJ/CPF os relatórios 
de Tomadores de Serviços contendo a relação dos serviços tomados. 

x 

17. 12j DelánçAo ElefrôFicitd'e?rviços delnsïituiçpflnanceira - DES IF Trata se de um.docume'nto fiscal de extstCnciaexc1usiQiene digital 

eflem por objetivo'regiqr&'ts'aurç(o'cl 	lnito 	obrd Setrviços  de Qualquer Natureza 	ISSQH e és operações d'as jns1ituiç6er Financeiras e 
a 	anceiro pcõnaj 	elo ifco an 	Central 	BACEN obrigadas a utilizar o Plano de Contas das insutuiØes 4o5sistemFin qujJaSdaCutorizadas a ?u 	p 

$acional,-COSlÇ 	 ' 

A geração da IDES-117  será feita por meio de soluções informatizadas, disponibilizadas aos 
contribuintes para a importação de dados que a compõem, a sua validação- criticidade dos dados e a 
assinatura e transmissão através da certificação digital, conforme Modelo Conceitual da ABRASE, 
na versão (3.1) ou superior e atenda aos requisitos abaixo: 

--
assinatura 

- - - --- 

O software deverá permitir a conexão com a Internet inclusive através de 'proxy"; X 

O software deverá apresentar a informação se a versão do aplicativo validador é a atual: X 

O aplicativo deverá apresentar as informações definidas pelo Município tais como: Tipo de 
Consolidação, Versão do Modelo Conceitual da ABRASE, Códigos de Tributação da IDES- 
IF com as respectivas alíquotas do Município e Código do lEIGE; 

X 

Importar os dados do arquivo referente ao Módulo 3 - Informações Comuns aos Municípios 
que contenha no mínimo 2 erros de acordo com as descrições contidas no Modelo 
Conceitual da ABRASE tais como Código e descrição do erro; Motivo do erro; Solução 
para a correção do erro; Informação sobre a localização do erro; 

x 

Importar os dados do arquivo referente ao Módulo 2 - Apuração Mensal do ISSQN que 
contenha no mínimo 2 erros de acordo com as descrições contidas no Modelo Conceitual 
da ABRASE tais como Código e descrição do erro; Motivo do erro; Solução para a correção 
do erro; Informação sobre a localização do erro; 

Emitir relatórios de erros, quando houver; x 
Importar e validar os dados do arquivo referente ao Módulo 2 - Apuração Mensal do 
ISSQN; 

Assinar digitalmente o arquivo, com certificação dos tipos AI ou A3: X 

Salvar ou enviar o arquivo assinado para processamento; X 

Emitir protocolo de envio, indicando o recebimento do arquivo a ser processado; X 

O Sistema de Gestão das Informações da IDES-tE deverá possibilitar a consulta e identificação dos 
módulos declarados apresentando no mínimo as seguintes informações: 

--
módulos 

- - - --- 

O acesso ao Sistema de Gestão das Informações da DES-IF poderá ser por certificado 
digital ou login e senha; 

x 

Possibilitar a consulta do protocolo de recebimento através tio Sistema de Gestão das X 
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Informações da DES-IF; 

Possibilitar o download do arquivo assinado declarado pela Inslituição: X 

O Plano de Contas da Instituição contendo no mínimo o código PGCC, nome e descrição 
da conta PGCC, código da conta COSIF, código DIES-TFíI'ributaçào, código da conta 
superior e desdobramento de conta mista; - 

X 

A Tabela de Tarifas por Instituição Financeira contendo código de identificação da tarifa, 
código PGCC, data de vigência do valor tabelado, valor unitário, valor percentual. 
desdobramento de conta mista; 

X 

O demonstrativo da apuração da receita tributável e do ISSQN mensal devido por 
subtítulos, segregados por dependência (agência) contendo no mínimo o período de 
competência dos dados declarados, o código PGCC, desdobramento de conta mista, código 
de tributação DES-IF, conta COSIF, receita tributável, dedução, incentivos, base de cálculo, 
allquota, crédito e débito e 155 retido; 

X 

A relação das dependências (agências) informadas no arquivo contendo as informações de 
CNPJ Próprio e inscrição municipal, ISSQN devido e ISSQN a recolher; 

O Balancete Analítico mensal segregado por dependência (agência) contendo o período de 
competência dos 	dados 	declarados, código 	PGCC, conta COSIF, conta superior, 
desdobramento de conta mista, saldo inicial, valor dos créditos, valor dos débitos e saldo 
final; 	 - 
A relação dos módulos pendentes de entrega por Instituição Financeira, contendo no 
mínimo o nome e CNPJ base da Instituição Financeira, Tipo do Módulo e competência 
pendente de entrega; 

X 

A relação das contas tributáveis sem movimento económico por Instituição Financeira, 
contendo o Cóg. PGCC, Nome da Conta PGCC, Cód. COSIF e Cód. DES-IF; 

Apresentar as diferenças entre os Planos de Contas declarados pela Instituição através dos 
arquivos "Informações Comuns" contendo no mínimo o Subtítulo PGCC, Nome PGCC, 
Conta COSIF e Código DES-IF; 

X 

Apresentar relatório de serviços de Remuneração Variável contendo no mínimo Subtítulo 
PGCC, Desdobramento de Conta Mista e Código da Tarifa; 

Apresentar relatório de Demonstrativo de Partida de Lançamentos Contábeis segregados 
por dependência contendo data de lançamento, número do lançamento, valor, subtítulo do 
PGCC, tipo de partida, código do evento e descrição da operação; 

X 

Apresentar relatório de Declarações com Valores de Incentivo Fiscal, Dedução e de 
Débitos; 

Apresentar Relatório de Contas de Resultado Devedoras por Instituição Financeira 
contando no mínimo Subtítulo POCC, Descrição PGCC, Conta Superior e COSIF: 

Apresentar Relatório de Apuração Mensal Retroativa por Instituição Financeira contendo 
no mínimo o número do protocolo, competência e valor do 55; 

x 
Apresentar Relatório de Detalhamento da Apuração Mensal por Instituição Financeira 
contendo no mínimo o número do protocolo, competência, base de cálculo e valor do 155. 

j7131 M&dtlo deAuqiopl 	DES ip -Otptema devera posstbilttar a audttot'ia dos dados'declarados 
mininíbjeuintes i?tf&rshaçôeteflrncidnãlidaaes:' 

peltçsttt4tçõei Iinaaceura apresentando no 
e 	' 	1 	' 

Disponibilizar recurso para 	análise do PGCC 	das 	Instituições 	Financeiras 	possibilitando o 
enquadramento ou reenquadramento no código DES-IF, mantendo registro do usuário e data em que 
os reenquadramentos foram realizados; 

X 

O sistema deverá manter registro do usuário responsável pela auditoria, a data em que a auditoria foi 
iniciada, o nome da Instituição Financeira que está em auditoria e o período que está sendo 
fiscalizado; 

X 

O sistema deverá apresentar filtros na análise do PGCC possibilitando a consulta por conta COSIF 
e também por conta interna; 

x 
O sistema deverá apresentar a quantidade de contas COSIF's informadas no Plano de Contas da 
Instituição e a quantidade de contas internas (PGCC) relacionadas a cada (105W; 

Disponibilizar recurso 	para análise do 	PGCC 	das 	Instituições 	Financeiras 	possibilitando 	o 
reenquadramcnto na conta COSIF, mantendo registro do usuário e data em que os rcenquadramentos 
foram realizados: 

X 

O sistema deverá realizar o cruzamento dos subtítulos declarados no Balancete Analítico Mensal e 
Demonstrativo da Apuração da Receita Tributável, apresentando para cada competência as seguintes 
divergências: 

--
divergências: 

- - - --- 

Subtítulos com divergência no saldo declarado (crédito - débito), apresentando no mínimo 
a competência, o subtítulo PGCC divergente, desdobramento de conta mista, a conta 
COSIF, os valores de crédito e débito declarados nos módulos de apuração mensal e 
demonstrativo contábil; 

Subtítulos não declarados no módulo de apuração mensal que tiveram saldo no 
demonstrativo contábil apresentando no mínimo a competência, o subtítulo PGCC 

x 
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divergente, desdobramento de conta mista, a conto COSIF, os valores de crédito e débito 
declarados no módulo demonstrativo contábil; 

Subtítulos tributáveis e não declarados no módulo de apuração mensal que tiveram saldo 
no demonstrativo contábil apresentando no mínimo a competência, o subtítulo PGCC 
divergente, 	desdobramento 	de 	conta 	mista, 	a corria COSIF, 	a 	alíquota conforme 
entendimento do fiscal, aliquota declarada no inódulo de apuração mensal e os valores de 
crédito e débito declarados no módulo de apuração mensal; 

X 

Subtítulos com divergência de alíquota, devido aos recnquadramcntos no código DES-IF 
realizados pelo fisco municipal apresentando no mínimo a competência, o subtítulo PGCC 
divergente, desdobramento de conta mista, 	a conta COSIF, 	a alíquota conforme 
entendimento do fiscal, aliquota declarada no módulo de apuração mensal e os valores de 
crédito e débito declarados no módulo de apuração mensal: 

X 

Subtítulos com valores a débito (estornos) apresentando no mínimo a compelência, o 
subtítulo PGCC divergente, desdobramento de conta mista, a conta COME, os valores de 
crédito e débito declarados nos módulos de apuração mensal e demonstrativo contábil; 

X 

O sistema devera possibilitar visualizar as divergências consolidadas por Instituição Financeira; X 

O sistema devera apresentar funcionalidade para glosar valores a débito; X 

O sistema deverá apresentar funcionalidade para "ignorar" as divergências eletrônicas; X 

Para cada divergência o sistema deverá apresentar o total de contas divergentes e o valor da base de 
cálculo não declarada, além do detalhamejuo de todos os subtítulos enquadrados na divergência: 

x 

O sistema deverá permitir o bloqueio de envio de declarações retificadoras para a Instituição 
Financeira que está em auditoria; 

O sistema deverá disponibilizar a opção de envio de Notificação para Retificação de arquivos DES- 
TE durante o processo de análise das divergências; 

x 

O sistema deverá permitir realizar o reprocessamento das divergências; X 

O sistema deverá apresentar relatório das informações declaradas no módulo demonstrativo das 
partidas dos 	lançamentos 	contábeis possibilitando 	a consulta por subtítulo 	e período dos 
lançamentos, conforme necessidade do fisco; 

X 

O sistema deverá possibilitar exportar para o módulo de ação fiscal as divergências eletrônicas por 
Dependência, contendo os dados dos Subtítulos divergentes, Conta COSIF, código de Tributação, 
base de cálculo não declarada e ISS não declarado, cujas informações devem compor o processo 
administrativo fiscal; 

O sistema deverá possibilitar exportar as informações da auditoria em planilha e PDF; X 

O sistema devera possibilitar realizaro comparativo do Balancete Analítico Mensal como ESTBAN 
(divulgado pelo Banco Central), apresentando as divergências por mês. 

x - 	- 
'1 	14J 	 sistema a sçrjoraecido pe1aicitante devera perni(o regito e monitoran Sto'dos;ontribuin[çs e1Sqbaidos no regime 
do 	imptes Ncioaí 1nos termo aa se ) 23/06 ,confrqatando" e pemutindo visualizar os dados das Npjs Fi%cais deeros EJetrqnieí  

-ata 
itidsQSis(em,daver) se eapardè1eaiizar automticaI&teb enizamento das-infonações contids n& ar2uwo 	ispØüizadbs'p'laJecJita 

Ftdrv 	&Bysil4(POASD poDJMD rLes PGDASD2O 1 & DASSENDA d PAG) assufi somo gerar também Mltomatieamejttas no 	-ta  entre 
m6vimdbtoeconómd'o 	 e o valor'deelarado e roeu 

	
constantes nos arqunços acima niencionadof apresentando no 

mínimn6 as seguintêtinfofihçôes:./r 

Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
Declaratória. DAS-D e que não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica-NFS-e; 

Contribuintes que não realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
Declaratória - DAS-D e que emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e; 

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
Dcclaratória - DAS-D e não emitiram Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 	t'WS-e; 

x 
Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
Declaratória- DAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e o valor constante na Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e referente ao ISS próprio; 

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
Dcclaratória - DAS-D e possuem divergência entre o valor declarado e n valor constante na Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica- NFS-e referente ao ISS retido; 

X 

Contribuintes que realizaram a declaração do Documento de Arrecadação do Simples Nacional 
Declaratória - DAS-D cujo pagamento não foi realizado; 

Contribuintes que declaram atividade de Escritório de Contabilidade na DAS-D, mas que não 
possuem esta atividade no cadastro; 

Contribuintes que declararam valor Fixo na DAS-D, mas que não estão cadastrados como Estimados; X 

O sistema deverá apresentar informações sobre o potencial do imposto referente as divergências 
geradas; 

rolflaa ,ø' 
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O sistema deverá possibilitar a emissão, de forma individual ou em lotes (contendo uma divergência 
ou todas as divergências identificadas), de Intimações e Termos de Exclusão do Simples Nacional. 
com  redação a ser inserida pela autoridade tributária responsável pela emissão; 

X 

O sistema deverá permitir o envio automático das referidas notificações para a Caixa Postal 
Eletrônica do respectivo contribuinte; 

O sistema deverá conter o módulo de administração que registre os eventos associados relativos ao 
Termo de Exclusão para possibilitar que o corpo de fiscalização do Município possa fazer a gestão 
do processo de exclusão do Contribuinte do Simples Nacional; 

X 

O sistema deverá disponibilizar relatórios que possibilitem a visualização das divergências geradas 
entre o cruzamento das informações das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas com 
os arquivos disponibilizados pela Receita Federal, apresentando as informações: 

-- - - - 

Contribuintes com divergências do tipo 'Diferença de base de cálculo de 155 Próprio' X 

Contribuintes com divergências do tipo 'Diferença de base de cálculo de ISS Retido" X 

Contribuintes com divergências do tipo 'Com DAS-O declarada sem emissão de NFS-e" X 

Contribuintes com divergências do tipo "Sem DAS-D declarada com emissão de NFS-e" X 

Contribuintes com divergências do tipo 'Sem DAS-D declarada csem emissão de NFS-e' X 

Contribuintes com divergências do tipo "Pagamento de DAS-O não identificado" X 

Contribuintes com divergências do tipo 'Declaração indevida de atividade de Escritório 
Contábil" 

x 

Através da importação dos arquivos de parcelamentos realizados na Receita Federal o sistema deverá 
identificar e suspender a geração das divergências identificadas no item VI acima, cujos periodos de 
apuração estão inseridos em parcelamentos; 

X 

O sistema deverá permitir a geração individual ou em lotes das divergências para a geração dos 
arquivos contendo as Intimações e Termos de Exclusão nos formatos exigidos pelo Domicílio 
Tributário Eletrônico - OTE da Receita Federal; 

X 

Através da importação dos arquivos de eventos disponibilizados pela receita federal o sistema deverá 
permitir a consulta do histórico dos eventos do contribuinte no Simples Nacional; 

x 

O sistema deverá possibilitar a importação dos arquivos DAF607 disponibilizados pelo Banco do 
Brasil e apresentar no mínimo as seguintes informações: 

--
Brasil 

--- 

Permitir a consulta dos valores arrecadados por competência ou por data de recebimento; X 

Permitir a consulta dos valores arrecadados por períodos: X 

Permitir a consulta dos valores arrecadados por tipo de origem da guia; X 

Permitir a consulta dos valores arrecadados por faixa de valores; X 

Apresentar gráficos com informações sobre os valores arrecadados; X 

Apresentar a relação das guias constantes nos arquivos importados contendo no mínimo as 
informações de n' da guia, competência, valor principal, valor de juros, valor de multa e 
data de recebimento; 

X 

Possibilitar exportar as informações dos valores recebidos ciii planilha Excel; X 

O sistema deverá permitir a emissão das Notas Fiscais atendendo o que dispõe na legislação, artigo 
59,,§4", §5°, §6' da Resolução CGSN n°  14012018 conforme descrito abaixo: 

--
59,§4', 

- - - --- 

A inutilização dos campos destinados abuse de cálculo e ao imposto destacado de obrigação 
própria; 

A indicação no corpo do documento a informação "Documento Emitido por ME ou EPP 
Optante pelo Simples Nacional; 

x 

Não se aplica a inutilização dos campos acima mencionados na letra "a" nos contribuintes 
que 	superaram 	o 	sublimite 	em 	cujo 	documento 	deverá 	constar 	a 	informação 
"Estabelecimento Impedido de Recolher o ISS pelo Simples Nacional"; 

X 

A inutilização dos campos mencionados acima na letra "a" não deve ser realizada quando 
o documento fiscal tiver o imposto retido por contribuinte na condição de responsável ou 
de subfljtuto  tributário. 

X 

O sistema deverá realizara geração dos débitos para contribuintes optantes do Simples Nacional que 
ultrapassaram o Sublimite, utilizando a aliquota constante na Lista de Serviços do Município, 
apresentando no mínimo as seguintes informações: 

--
apresentando 

--- 

Relatório com as informações sobre os contribuintes que ultrapassaram o Subliinitc. X 

Relatório com as informações sobre os débitos gerados para os contribuintes que 
ultrapassaram o Sublimite. 

x 
Apresentar informações na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica para identificar que o 
Contribuinte ultrapassou o Sublimite Nacional. 

17.151 Edti'caçào Fisc7il: clsittena deverá $dssuir i5tocediméntos que permitam ao Município executar p iôritarianÇente uikprocêssd d&bducação fiscal 
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' 	 '1. 

no. 

Possibilitar ao Contribuinte Optante do Simples Nacional que imediatamente ao acessar O sistema 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e com login e senha, visualizar as informações da 
quantidade de divergências constantes nas especificações do módulo do Simples Nacional descrito 
neste Termo de Referência, possibilitando aos mesmos o acesso aos detalhes das referidas 
divergências; 

X 

O ambiente de acesso às divergências do Simples Nacional deverá conter as divergências 
enquadradas apresentando as seguintes informações: 

--
enquadradas 

--- 

Os critérios utilizados para a geração das divergências; X 

Os 	valores 	utilizados 	nas 	análises 	das 	N17S-e 	e 	dados 	declarados 	nos 	arquivos 
disponibilizados pela Receita Federal; 

A descrição de como regularizar a divergência. X 

O ambiente de acesso às divergências do Simples Nacional deverá conter também as informações 
abaixo sem a necessidade de o usuário ter que navegar em diversas telas para identificar as demais 
informações sobre as divergências geradas; 

--
informações 

- - - --- 

Os principais dados do DAS-D declarado pelo contribuinte contendo no mínimo as 
informações de CNPJ, regime de apuração, receita e atividade declarada: 

Acesso ao PDF das Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços 	NFS-c envolvidas na 
divergência gerada. 

,[7' . 1§J Módulo 4 Aç%iyPiscsfaO istema'Ueverá çonter tnóduld'para permitir a ges 	das atividades de fiscalização tributaria, para uso da autoridade 
fcbl,4jssiiititdndoã pld efathent5eb coihrole rias ações fisc'ais com base nas informaç6dscoleSas cbnteifd6 nó fiíiiiníoàscuintes eodfugubçáes: 

Possibilitar a criação e 	configuração de 	uma Ordem de Serviço contendo 	as 	seguintes 
funcionalidades: 

- - - - - - 

Dados do Contribuinte; 

Número; X 

Data da criação; X 

Responsável pela criação; X 

Situação/Status; X 

Tipo; X 

Prazo de atendimento; X 

Assunto; X 

Número do protocolo ou processo administrativo; X 

Campo para descrição X 

Possibilitar o cadastramento do fiscal responsável pela Ordem de Serviço; X 

Possibilitar a substituição do fiscal responsável pela Ordem e Serviço; X 

Possibilitar que no trâmite das Ordens de Serviços contenha os seguintes documentos: - - - 
TIF -Termo de Inicio de Fiscalização; X 

tntimaçáolNoti licação; X 

Termo de Recepção de Documentos; X 

Termo de Devolução de Documentos; X 

TCF —Termo de Conclusão de Fiscalização; X 

Auto de Infração para Obrigação Principal. X 

Possuir campo para permitir o registro da ciência do contribuinte dos trâmites descritos no item 
acima; 

x 
Permitir que as Ordens de Serviços possam ser visualizadas e que contenham no minimo os filhos 
de pesquisa por CNPJ, número, data de criação, usuário responsável, situação, tipo e número de 
protocolo ou processo administrativo; 

X 

Permitir a configuração das regras necessárias para a aplicação de correção monetária e multas, 
conforme legislação vigente; 

x 
Possibilitar o preenchimento dos dados oriundos da ação fiscal em planilhas custoniizadas de acordo 
com a legislação vigente; 

x 
Possibilitar a customização de todos os documentos disponibilizados para o fisco durante a 
Fiscalização; 

x 
Possibilitar o preenchimento de informações adicionais nos documentos; X 

Permitir o registro de descontos da multa por infração de acordo com a legislação; X 

Permitir a impressão de guias para pagamento do Auto de Infração; X 

Possibilitar a impressão dos documentos no formato "PDF"; X 

O sistema deverá conter o módulo de administração que registre os eventos associados relativos ao 
Auto de Infração para possibilitar que o corpo de fiscalização do Munictpio possa fazer a gestão do 
processo. 

X 
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DESCRIÇÁÔDOS SERVIÇOS 	 (. 	 oBglcAtÓRIA: 	'DESEJÁVEL 
desIP110Coatroie de Camaftpis de Prrhiaçãq: Disp6ijil$Ia módulo'no)it temóara permitir o 

"gerpian$nto de 5b&i/panhg.de  çfr8lraçq?de geraçb% 	;reditos fis,ais deISSQN yara< des&nto io IPT!J cod no minirno as seguintes 
funcionaltd'ades. 	& 	 t 

Possibilitar o cadastramento do usuário para acesso através de CPF e senha; X 

Possibilitar o cadastramento da conta bancária para recebimento do prémio em espécie ou do 
cadastro do imóvel, no caso de abatimento do IPTU; 

Permitir o armazenamento dos dados das NFS-e emitidas e dos participamos da campanha; X 

Permitir a geração dos cupons automaticamente, contendo a numeração para realização dos sorteios: X 

Permitir que cada NFS-e emitida gere apenas um cupom, que deverá ter numeração única: X 

O módulo deve permitir que o Município realize simulações detestes dos sorteios; x 
Permitir o gerenciamento das informações das pessoas contempladas nos sorteios e as entregas de 
prémios; 

Permitir cadastrar dados dos sorteios tais como: número e data da realização do concurso, valor do 
prêmio a ser sorteado, descrição e números que irão compor o cupom ganhador; 

x 

Disponibilizar relatório das informações dos sorteios. X 

47,181 Proedss imento tleÀçsitj'vos 	IAFI O Sistema'lniegrado de Gestão dq lS éver&possuit um inpdIo qJe perMito trataL1ento  das informações 

,de repasse do4S9 obtidas através dàBtneo &Brasi* réferdité às retenções dos Orgãos Federais. 	4 

O sistema deverá ser capaz de: - - - - - - 
Utilizar os dados recebidos do Tesouro Nacional através de arquivos de retorno enviados pelo Banco 
do Brasil, relativos às retenções de 155 realizadas pelos órgãos Públicos Federais; 

x 

Apresentar as informações da consolidação dos dados resultantes da escrituração automática dos 
documentos referentes às retenções pelos órgãos públicos federais; 

Possibilitar a escrituração manual dos documentos referente às retenções pelos órgãos públicos 
federais que não foram escriturados automaticamente; 

x 

Permitir a consulta dos documentos de retenção que foram devidamente consolidados: X 

Gerar relatórios referentes as divergências identificadas no cruzamento de dados; X 

Apresentar de forma didática um quadro comparativo das informações geradas pelos documentos 
fiscais emitidos pelos prestadores do Município e fora do Município comparando com os dados 
gerados pelo SIAFI; 

X 

Possibilitar a impressão do relatório em pdf ou excel. X 

l 	19] Caixi Postal,Eletlôbica 	11ara queas execes dos smstenys sejam rèalmzadas jle forma ágil e eficiente a licitante djverá disponibilizar uma 
Caixa Postal lletrónmca qtie5 n?iita ao Munclpko dbvmar mepsagens ele tronicas aos contribuintes sendo a comunação donsiderada pessoal para todos 
otQfeitos legais e sendoreajizadh a mçsmana efetivação da consulta eletroncapel'contnbuuite,ou no 	razo máxiráo definido pela legislação 

mupal &Cta  Ppstal Eletronica deverá gerenciar e controlar a comunicação do Municipio para o Coniribum&te As informações de interesse do 
contribuinte s4to enviadfs através dsta baixa Postal Eletronica cujo acesso seçõ restrito aos usuários%utrizados de forma a garantir o sigilo a 
itlenttfida?ão, a Mittntictdade ëa inièqridade da 6omunicaçõds 	tèr as seguintes ftincionalidades:,,' 

O envio das informações para a Caixa Postal Eletrônica será realizado automaticamente após a 
emissão dos documentos eletrônicos; 

x 

A Caixa Postal Eletrônica deverá apresentar as informações separadamente e deverá permitir que os 
prazos para os contribuintes cumprirem as obrigações sejam parametrizáveis de acordo com a 
legislação municipal; 

X 

O acesso a Caixa Postal Eletrônica pelos Contribuintes poderá ser realizado por Certificado Digital 
ou por login e senha; 

x 

Ao acessaro site do Município o usuário deverá identificar a existência de mensagem na Caixa Postal 
Eletrônica; 

x 

Deverá permitir que o contribuinte acesse o teor da mensagem bem corno ter a visualização e 
identificação dos documentos já lidos daqueles que ainda não foram lidos; - 
Deverá apresentar a informação da data/hora/minuto e segundo de abertura/leitura da informação 
que será gravada automaticamente no momento em que o contribuinte acossar o conteúdo da 
respectiva mensagem; 

X 

O inicio da contagem do prazo legal deverá ocorrer a partir da data em que o contribuinte acessou o 
conteúdo da mensagem recebida ou a partir do prazo máximo permitido pela legislação; 

Deverá permitir a inclusão de um parâmetro que defina qual o prazo que o a Caixa Postal Eletrônica 
deverá considerar como 'mensagem recebida tacitamente" nos casos de os contribuintes não 
acossarem a mesma no prazo legalmente determinado; 

X 

Ao acossar o Domicilio Eletrônico do Contribuinte, permitir que o Contribuinte exporte em PDF o 
documento recebido. 

[720] Modulo 'de Mensagetia iQsmsima devera conter opções de comunicação com os Contribuintes5  apresentando no, mínimo as seguintes 
incionalidáds:,,t, 

Permitir ao usuário interno do sistema o cadastramento de alertas para um Contribuinte ou um grupo 
especifico de Contribuintes e que o usuário marque como lido para ter acesso as funcionalidades do 
sistema; 

X 

Permitir ao usuário interno o cadastramento de uma mensagem para uni Contribuinte ou um grupo X 
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P; 	ti; ti : n':.iiEscaIoÃsossERvlcos 013RICATÓRIA4 à DESE)ÂVEL 
especifico de Contribuintes e que o usuário só possa visualizar ao acessar caso o mesmo possua a 
respectiva autorização; 

Permitir ao usuário interno o cadasiramento de uma noticia para ser apresentada na tela inicial do 
sistema; 

x 

Permitir a inclusão de mensagens de notícias no portai de acesso ao sistema de gestão do ISSQN 
para visual ização sem a necessidade do acesso via login e senha; 

Permitir a interação entre o município e o Contribuinte, ou vice e versa, possibilitando a realização 
de um fórum sobre determinado assunto. 

x 

[7 21] Requjsitos de)atór(o 	e Consultas O sistema de gestão do LSSQt'f dete permitir a gejação 
fiscaliço e a admuiistraço trbutáriaacompanl,rem ocomportpmento da evolu5ao de arrecadaçtio'dt 
ntre osixecici6s  flscate perjodoscte comitãocia, peimitdo1 	11a realizaçãq de anuise(getçnciais e financeiia 

1  a ¶t 	"J 	!j 	 ., ,••- 	 4 

de rela?órios que poibilitem ao corpo da 
Mirpipio  através dos bis órico,s comparativos 

Dentreas'fu.nçioi{alidades, destacam- 

Consultar os registros do Cadastro Econômico de Contribuintes; X 

Consultar as tabelas de atividades e alíquotas do Município; X 

Permitir a realização do consultas da arrecadação por atividade do CNAE; X 

Permitir a realização de consultas de arrecadação por tipo de atividade de serviço do Município; X 

Permitir a realização de consultas dos créditos gerados pelo Sistema; X 

Permitir a consulta de contribuintes por tipo de atividade de serviço do Município; X 

Permitir a consulta de débitos com a situação "Em Aberto"; X 

Permitir a consulta de débitos com a situação "parcelado": 

Permitir a consulta de débitos com a situação "quitado"; X 

Permitir a consulta de débitos com a situação "cancelado" X 

Permitir a consulta dos maiores prestadores e tomadores de serviço; X 

Permitir a consulta dos maiores contribuintes inadimpientes; X 

Permitir a consulta de NFS-e "Cancelada?' ou "Substituidas"; X 

Permitir a consulta de NFS-e Avulsas emitidas por pessoas físicas; X 

Permitir a consulta de NFS-c emitidas com a descrição dos serviços: X 

Permitir a consulta de parcelamento emitidos; X 

Permitir a consulta de parcelamentos cancelados; X 

Permitir a consulta de documentos fiscais emitidos por prestadores de serviços de outros Municípios. X 

Permitir que os arquivos no padrão FEBRABAN ou ficha de compensação definida pela Prefeitura, 
para baixa eletrônica das Guias, enviados pelos agentes arrecadadores (instituições financeiras 
conveniadas) sejam 'importados e suas informações disponibilizadas para consulta de forma 
amigável; 

Visualizar todos os relatórios em teia, podendo ser impressos e/ou salvos na máquina do usuário: 

Os relatórios deverão ser disponibilizados em Excel ou POF: X 

Respeitar o nível de acesso do usuário quando da geração dos relatórios e consultas às informações 
armazenadas no sistema; 

x 

Disponibilizar relatórios que contenham informações sobre registro das receitas arrecadadas com 
suas respectivas contas contábeis. 

x 

11. PRAZO E FORMA DE IMPLANTAÇÃO 

I1.1.A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço ou Autorização de 

Fornecimento fornecida pelo setor competente e o prazo para execução das etapas de implantação, migração de 

dados e treinamento de todos os módulos licitados será de no máximo 30 dias úteis. 

11.2. A implantação deverá garantir pleno funcionamento, de forma on-line e em servidores (dataeentcr) de responsa-

bilidade da empresa vencedora, de acordo com as exigências e especificações mínimas dos anexos, todos os 

módulos e sistemas contratados, sem limitar o número de usuários, para acesso ou uso simultâneo. 

11.3. A Prefeitura disponibilizará um servidor da Secretaria de Fazenda para dirimir dúvidas, acompanhar e fiscalizar 

a execução dos serviços e decidir as questões técnicas submetidas pela empresa contratada, registrando em rela-

tório as deficiências verificadas, encaminhando notificações á empresa contratada para imediata correção das 

irregularidades apontadas. 
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11.4. A empresa contratada deverá responsabilizar-se integralmente por sua equipe técnica, primando pela qualidade, 

desempenho, eficiência e produtividade, visando a consecução dos trabalhos durante toda a execução do contrato 

dentro dos prazos estipulados, sob pena de ser considerado infração passível de aplicação das penalidades previs-

tas neste edital. 

11.5.0 recebimento e aceite do sistema licitado deverá ser obrigatoriamente antecedido de procedimentos de validação 

pelo responsável pelo contrato, sendo que estes deverão ser formais e instrumentalizados. 

11.6. Todas as decisões e entendimentos havidos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem 

em modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e for-

malmente acordados e documentados entre as partes. 

11.7. A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura venham 

a ocorrer nas informações do município, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 

u.S.A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do objeto 

da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham ter conhecimento em decorrência da 

execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela inobservância desta alí-

nea, inclusive após o término do contrato. 

12. TREINAMENTOS 

12.1. A licitante vencedora poderá ministrar treinamentos a distância de capacitação técnica sob demanda, para usuários 

internos do Município e contribuintes. 

12.2. Os equipamentos necessários e a sala de treinamento para a realização das capacitações das pessoas serão dispo-

nibilizados pelo Município. 

12.3. A licitante vencedora poderá prestar assistência presencial, de comum acordo entre as partes, no período de im-

plantação para a realização dos treinamentos e capacitação dos usuários do sistema contratado. 

13. INTEGRAÇÃO D} DADOS 

13.1.A solução da licitante vencedora deverá possibilitar a integração de dados entre os sistemas do Município, inclu-

sive através de APIs. O consumo dos serviços disponibilizados pela licitante vencedora deverá ser desenvolvido 

pelo Município. 

13.2. Exportação de informações se refere à capacidade de as soluções da licitante vencedora disponibilizar seus dados 

aos usuários elou sistemas do Município. Deve permitir exportar o resultado das pesquisas realizadas pelos usu-

ários, nos formatos .PDF e .CSV. A realização do download do arquivo gerado pela exportação, deve permitir ao 

usuário salvá-lo em um local definido pelo mesmo, possibilitando definir quais usuários tem acesso à exportação 

de informações. 

13.3. Os dados e informações presentes nas bases de dados das soluções deverão estar acessíveis via WebService/API '5 

a serem desenvolvidos e disponibilizados pela licitante vencedora. Os dados e informações a serem importados 

para as bases de dados das soluções deverão estar acessíveis via arquivo a ser disponibilizado pelo Município, 

em um layout e formato aberto, definido entre as partes. 

13.4.A licitante vencedora deverá definir os métodos de conversão e/ou formatação necessária para integração dos 

dados na solução. 
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13.5. Todas as informações obtidas pela licitante vencedora quando da execução dos serviços deverão ser tratadas como 

confidenciais, sendo vedada qualquer reprodução, utilização ou divulgação a terceiros, devendo zelar por seus 

representantes, empregados e subcontratados pela manutenção do sigilo absoluto de dados, informações, docu-

mentos e especificações técnicas, que tenham conhecimento em razão dos serviços executados. 

14. CUSTOMIZAÇÃO 

14.1.A licitante vencedora deverá realizar a customização e adequações na solução para adaptação a necessidade es-

pecífica da legislação municipal. A licitante vencedora, através de reuniões com representantes do Município, 

analisará e documentará os requisitos de customização da solução necessários para a adequação dos produtos com 

a demanda do projeto. Estes requisitos de customização deverão ser realizados através de um levantamento de 

informações junto ao Município. 

14.2. A definição dos requisitos de customização deverá ser apresentada pela licitante vencedora, através de uma Soli-

citação de Serviço. Este documento deverá apresentar as definições para customização e parametrização da solu-

ção adotada pelo Município, ficando sob sua responsabilidade a homologação do mesmo. 

15. APOIO TÉCNICO 

15.1. Durante a vigência do contrato a licitante vencedora deverá prestar apoio técnico remoto especializado nos se-

guintes termos: 

15.1.1. Prestar serviços de apoio técnico especializado para a conversão básica de dados existentes para os for-

matos exigidos pelo novo sistema. Isto requer o efetivo envolvimento da licitante para esclarecimentos às 

adaptações do formato dos dados a serem exportados e/ou importados para o sistema de informatização 

tributária do Município; 

15.1.2. Apoiara formulação de planos de ações da fiscalização, em conjunto com os técnicos do Município, para 

definição das atividades que visem uma melhoria na sistemática dos trabalhos da fiscalização a partir das 

informações extraídas do novo sistema e a alocação dos recursos disponíveis da melhor maneira possível 

para realizar de forma eficiente a gestão do ISSQN; 

15.1.3. Apoiar o desenvolvimento das ações fiscais educativas, preventivas e punitivas buscando combater a 

sonegação fiscal através de uma nova relação entre o fisco e o contribuinte e, ao mesmo tempo, fortalecer 

as capacidades: gerencial, normativa, operacional e tecnológica dos técnicos da fiscalização tributária mu-

nicipal; 

15.1.4. Apoiara identificação pelo sistema através do monitoramento dos contribuintes que apresentarem dentre 

outras, as seguintes situações: Omissos da Entrega da Declaração, Sonegação de Serviços Prestados e 

mados, Diferença de Pagamento de JSSQN, Maiores Contribuintes, Contribuintes Importadores e Exporta-

dores de serviços e Substitutos Tributários. 

16. ASSESSORIA JURÍDICA 

16.1.Deverão ser prestados serviços de apoio técnico, remoto ou presencial quando solicitado, por especialistas, para 

a elaboração e atualização da legislação que irá amparar o sistema informatizado de registro de serviços e 
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apuração do ISSQN, assessoramento e elaboração de pareceres jurídicos cm questões relativas à gestão e cobrança 

do ISSQN. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

17.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes, alimentação e estadia 

de pessoal, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus para a contratante. 

17.2. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços, entregá-los nos prazos e horários, sob pena de aplicações das 

sanções previstas no Edital; 

17.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 

dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e subcontratados; 

17.4. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos mé-

todos executivos que fujam às especificações da proposta; 

17.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

17.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução da prestação de 

serviços; 

17.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, do valor 

inicial atualizado do contrato na forma do artigo 65, § 10, da Lei n°8.666/93 e suas alterações posteriores; 

17.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

17.9. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a CONI'RATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência 

neste sentido; 

	

17.10. 	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

	

17.11. 	Emitir Nota Fiscal referente aos serviços durante o mês de referência, para fins de atestação e liquidação 

pela CONTRATANTE; 

	

17.12. 	- Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos Federais, estaduais e municipais; 

	

17.13. 	Cumprir todas as obrigações apresentada no Termo de Referência, bem como todas as exigências nele 

contidas; 

	

17.14. 	Executar o serviço objeto do Contrato em estrito acordo com as disposições do Termo de Referência e 

discriminação da proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas a seguir: 

17.14.1. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

17.14.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela Contratante; 

17.14.3. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da exe-

cução do contrato; 
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17.14.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa 

anuência; 

17.143. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 

17.14.6. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução contra-

tual. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

18.1. Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de itabaiana, 

uniformizados e com crachá de identificação; 

18.2. A contratante deverá exportar os dados solicitados pela contratada, conforme Iayout fornecido. Caso os dados 

no sejam disponibilizados, a contratante se obriga a custear despesas inerentes à coleta de dados iii loco; 

18.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos colaboradores da CONTRA-

TADA; 

18.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas con-

tratuais e os termos de sua proposta; 

18.5. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

18.6. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da 

prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, não devem ser interrom-

pidas; 

18.7. Emitir, relatórios sobre os atos referentes à execução dos serviços, em especial, quanto ao acompanhamento e 

fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas na proposta e à aplicação de san-

ções; 

18.8. Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela CONTRATADA; 

18.9. Liberar pagamento após a CONTRATADA apresentar, em conformidade com a Lei de Licitações, a documenta-

ção relativa à regularidade fiscal e trabalhista; 

	

18.10. 	Proporcionar as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da nor- 

malidade deste contrato; 

	

18.11. 	Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação e proposta 

exigidas no projeto básico, sendo que essa fiscalização não isenta a CONTRATADA de qualquer responsabili-

dade; 

	

18.12. 	Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da CONTRATADA na 

forma prevista. 

19. DEMAIS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Sustentabilidade 

19.1. Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

19.1.1. A contratada deverá garantira conformidade com a Lei n° 12.305/2010 que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos. A contratada deverá fornecer, no ato da assinatura do contrato a Declaração de 
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Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação dos cartuchosltoners usados e o pleno aten-

dimento à legislação vigente. 

19.1.2. A contratada deverá estar em conformidade com o Decreto 10.936, 12 de janeiro de 2022- Regulamenta 

a Lei n° 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, para estabelecer 

critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas 

pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes. 

19.1.3. A logística reversa deve ser de responsabilidade da contratada, devendo a mesma obedecer a todas as 

normas específicas vigentes para a destinação final. 

Subcontratação  

19.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual., com exceção dos serviços descritos no item 7.6.3 deste 

Termo de Referencia. 

Garantia da contratação  

19.3. Não haverá exigência da garantia da contratação, já que é um serviço. 

Vistoria 

19.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições 

e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 

prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 13 horas. 

19.4.1. A finalidade da visita/vistoria técnica é a complementação de informações como objetivo de sanar pos- 

síveis dúvidas de interpretação das especificações deste Termo de referência e o conhecimento das condi- 

ções para o cumprimento das obrigações de execução do objeto da licitação. 

19.4.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 

útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

19.4.3. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados cm realizar a vistoria prévia. 

19.4.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente iden-

tificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

19.4.5. No caso de impossibilidade de vistoria presencial, ela poderá ser realizada à distancia, via chamada de 

vídeo com os membros da comissão de planejamento desta contratação. 

19.4.6. Caso a empresa renuncie à Visita para a prestação dos serviços constantes do objeto deste ['ermo de 

Referência, ela poderá apresentar uma Declaração de Renúncia à Visita aos Locais de Execução dos Servi-

ços. Essa declaração deve ser apresentada junto com a proposta comercial e deve ser assinada pelo repre-

sentante legal da empresa. 

19.4.7. A declaração de renúncia à visita técnica não isenta a empresa de conhecer toda a estrutura para execução 

do objeto. À empresa que renuncia à visita técnica assume a responsabilidade de conhecer todas as condições 

para a execução do serviço, incluindo as instalações, os equipamentos e os recursos humanos necessários. 

19.4.8. Caso a empresa que renunciou à visita técnica alegar a posteriori não conhecimento de toda estrutura para 

execução do objeto, será aplicada as sanções cabíveis. 
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20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. As despesas oriundas da contratação, deverão correr por contada seguinte dotação orçamentária: 

0213 —Secretaria da Fazenda 
1 	04.122.0001.2063- Manutenção da Secretaria da Fazenda 
/ 	3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
/ 33903905— Serviços Técnicos Profissionais 
/ Fonte 150000 

20.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão da Nota de Empenho 

à conta do elemento de despesa, da mesma natureza, constante na Lei Orçamentária respectiva. 

21. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

21.1.0 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, na forma do art. 

57, inciso 11 da Lei 8.666/93. 

21.2. Os serviços de manutenção ou implementações/funcionalidades que estejam previstas ou sejam alteradas nas 

legislações vigentes devem ser desenvolvidos sem custos para a Contratante, e, as julgadas essenciais ao bom 

funcionamento da Administração Municipal e não cobertos por este Termo de Referência, deverão ser cotados os 

valores de acordo com a quantidade de horas técnicas utilizada no desenvolvimento pela empresa contratada, 

observada a legislação vigente. 

22. REAJUSTE: 

22.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

22.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRA-

TANTE, do índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

22.3. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

22.3.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 

ocorrerá a preclusão do direito. 

22.3.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o con-

trato. 

22.3.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRA-

TADA, nos termos do item 22.1 desta cláusula. 

22.4.0 percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da despesa pública para 

o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal instituído pela Emenda Constitucional n°95, de 15/12/2016. 

22.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos íman- 

eeiros do último reajuste. 
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22.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja di-

vulgado o índice definitivo. 

22.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

22.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utili-

zado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

22.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajusta-

mento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

22.10. 	O reajuste será realizado por apostilamento. 

23. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

23.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam obser-

vados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

24. DO PAGAMENTO: 

24.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de 

Referência. 

24.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 

ou fatura com o valor exato dimensionado. 

24.3.0 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fis- 

cal/Fatura. 

24.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 

art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 

da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

24.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e tra- 

balhista, devidamente atualizada, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 29 da Lei n°8.666, de 1993. 

24.4.1. A situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no 

do art. 31 da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

24.5.0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

24.5.1. o prazo de validade; 

24.5.2. a data da emissão; 

24.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

24.5.4. o período de prestação dos serviços; 

24.5.5. o valor a pagar; e 

24.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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24.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus 

para a Contratante; 

24.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

24.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital. 

24.9. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

	

24.10. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem corno 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

	

24.11. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

	

24.12. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

24.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de econornici-

dade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qual-

quer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

	

24.13. 	Previamente à emissão de nota de empenhe e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 

para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018. 

	

24.14. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 

prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl da 1N SEGES/MP n 5/2017, 

quando couber. 

	

24.15. 	É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamen-

tárias vigente. 

	

24.16. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a 

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 

(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM1xNxVP,sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
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índice de compensação financeira =  0,00016438, assim apurado: 

(6/100) 	 1 = 0,00016438 

365 
	

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei a° 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

25.1.1. falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas 

na contratação; 

25.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.1.3. fraudar na execução do contrato; 

25.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

25.1.5. cometer fraude fiscal. 

25.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

25.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais considera- 

das faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contra- 

tado; 

25.2.2. Multa de: 

1. 	0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a IS (quinze) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-acei-

tação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem 

prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

IL 	0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

III. 	0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexe- 

cução total da obrigação assumida; 

1V. 	0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 

1 e2, a seguir; e 

V. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia 

(seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). C) 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato; 

VI. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

25.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

25.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente des-

credenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

1=(TX) 
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3 
empregado e por dia; 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por 	

03 

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 	 02 

02 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por 
ocorrência; 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por 
funcionário e por dia; 

7 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de 
multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 
por ocorrência; 

25.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuí-

zos causados; 

25.2.6. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "IV" também á aplicável em quais-

quer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

25.2.7. As sanções previstas nos subitens "25' 1", "25.2.3", '252.4" e '25.15" poderão ser aplicadas à CON-

TRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

25.2.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 
1 

Tabela 2 

INFRAÇÃO  
DESCRIÇÃO 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência; 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no 
edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de 
obrigações da CONTRATADA 

5 

9 

8 

01 

01 

01 

03 

25.2.9. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

ITEM 

2 

-1 

GRAU 

2 

3 

4 

5 

CORRESPONDÊNCIA 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato - - 

1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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1. 	tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

B. 	tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

111. 	demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

25.2.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegu-

rará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 

25.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhi-

dos em favor da Contratante. 

25.3.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

25.4. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a contratante 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

25.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporciona-

lidade. 

25.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada 

pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, 

cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas 

à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

25.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administra-

ção Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

25.8.0 processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

25.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Órgãos Responsáveis. 

26. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

26.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão executadas pelo gestor da execução dos ins-

trumentos contratuais, auxiliado pela fiscalização técnica, administrativa e setorial (quando houver) e pelo público 

usuário. 

26.2. As comunicações entre a Contratante, representada pela equipe de fiscalização, e a Contratada devem ser reali-

zadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica (e-mail - 

com resposta de recebimento e ciência do conteúdo) para esse fim. 

26.2.1. A Equipe de Fiscalização deverá utilizar modelos padronizados de solicitação de esclarecimentos e pro-

vidências, sempre fixando um prazo para atendimento da demanda. 
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26.3. Após assinatura do instrumento contratual, sempre que a natureza da prestação dos serviços exigir, o órgão ou 

entidade contratante deverá promover reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados 

e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

26.3.1. Os assuntos tratados na reunião inicial podem ser registrados em ata e, preferencialmente, estarem pre-

sentes a equipe de fiscalização do contrato, o preposto da empresa, e, se for o caso, o servidor ou a equipe 

de planejamento da contratação. 

26.4. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela avaliação, por parte da fiscalização dos 

contratos, por meio de instrumentos de controle que compreendam a mensuração da adequação dos serviços 

prestados à rotina de execução estabelecida. 

26.4.1. Outros aspectos também deverão ser objeto de fiscalização, entre os quais: a disponibilização de empre-

gados, equipamentos e materiais para a execução dos serviços; a satisfação do público usuário; e o cumpri-

mento das demais obrigações decorrentes do contrato. 

26.5. A equipe de fiscalização deverá observar o cumprimento do contrato, registrando qualquer falta, atraso ou outra 

irregularidade, notificando a Contratada para regularização da situação. 

26.6. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 

26.6.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações relacionadas neste Termo de Referencia; 

26.6.2. Os serviços deverão ser executados nos termos do item 7; 

26.6.3. A Contratada deverá cumprir os requisitos e critérios de sustentabil idade listados no item 19.1; 

26.6.4. A Contratada deverá responder prontamente, no prazo estabelecido pela equipe de fiscalização do con-

trato, a todas as solicitações de informações, documentos e providencias necessárias; 

26.6.5. A Contratada deverá cumprir as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica. 

27. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

27.1.0 custo estimado para a contratação é o valor global de R$ 216.800,04 (duzentos e dezesseis mil, oitocentos reais 

e quatro centavos). 

28. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

28.1.0 amplo leque de ações previstas para ser implementado, assim como suas implicações nos âmbitos operacionais, 

técnico e financeiro exige uma ação conjunta entre todos os envolvidos mediante a formação de grupos de traba-

lho. Caberá a licitante vencedora conduzir sua parte do processo com uma equipe que tenha por ocasião da exe-

cução contratual, técnicos ou contratados especializados nestas áreas, quais sejam: tributação, legislação, fiscali-

zação, administração, finanças e tecnologia da informação, realizando as seguintes atividades: 

28.1.1. A implantação do sistema pela licitante vencedora deverá ocorrer dentro de 60 (sessenta) dias, contados 

a partir do recebimento da Ordem de Serviço Inicial, e será executada conforme eronograma de ações defi-

nido conjuntamente pela licitante vencedora e o Município; 
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28.1.2. A licitante vencedora deverá fornecer modelo do ícone a ser disponibilizado no Web site do Município, 

para acesso de todos os usuários do sistema; 

28.1.3. A licitante vencedora deverá fornecer o layout contendo as especificações técnicas para o estabelecimento 

da interface, que contemple garantias de segurança e privacidade das informações trocadas além de preser-

var os históricos das movimentações; 

28.1.4. O Município designará técnicos das áreas de informática, cadastros técnico e fiscal, mobiliários, conta-

bilidade e fiscalização para apoio e suporte aos técnicos da licitante vencedora para implantação do sistema, 

bem como para gerir o sistema após sua implantação; 

28.1.5. Após a implantação do sistema da licitante vencedora, todos os outros mecanismos utilizados pelas em-

presas para recolhimento de ISSQN e emissão de Nota Fiscal, serão retirados de circulação pelo Município 

de acordo com eronogrania a ser definido; 

28.1.6. A licitante vencedora deverá analisar a legislação pertinente ao ISSQN (Código Tributário Municipal, 

Leis Complementares, Decretos e Atos Normativos) disponibilizada pelo Município; 

28.1.7. Após análise da Legislação deverá ser realizada reunião entre os técnicos das partes para esclarecimentos 

sobre possíveis dúvidas e/ou interpretações sobre a Legislação; 

28.1.8. O Município se responsabiliza pela geração de arquivo de Banco de Dados no layout fornecido pela 

licitante vencedora, contendo dados sobre o Cadastro Mobiliário visando possibilitar a realização do Cadas-

tramento Eletrônico dos Contribuintes; 

28.1.9. O Município se responsabilizará pelo desenvolvimento de rotinas de importação de dados dos arquivos a 

serem disponibilizados pelo novo sistema da licitante vencedora; 	- 

28.1.10. A licitante vencedora deverá disponibilizar Manuais de Orientação aos usuários do novo sistema de ges-

tão do ISSQN; 

28.1.11. Durante a fase de Implantação, a licitante vencedora deverá reportar ao Município qualquer anormalidade 

observada, principalmente se comprometer o cumprimento de cronograma previamente estabelecido. 

Itabaiana/SE, 	 de 	 de 2023. 

Rafael Santos Sousa 
Coordenador do D'li 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2023 
ANEXO TI—ATESTADO QUE A LICI [ANTE EFETUOU VISITA AOS LOCAIS DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A 	 , inscrita no CNPJ n° 	 , com sede ... 	 , por 

intermédio de seu Representante devidamente nomeado, o (a) Sr. (5)  
	  infra-assinado, 

portador(a) da Carteira de Identidade n.° e do CPF/MF n.° 	 , para os fins de habilitação 

no Pregão Eletrônico no 	/20 	, DECLARA expressamente que visitou e vistoriou todos os locais 

Vinculados a Prefeitura Municipal de Itabaiana/SE, onde serão realizados os serviços, objeto desta 

licitação, estando ciente de suas reais situações e de suas verdadeiras necessidades para a perfeita 

execução do contrato. 

(data) 

	

(Servidor que acompanhou a visita) 	 (Nome da empresa) 
(Cargo que ocupa) 	 (Nome do Representante) 

O licitante que optar pela vistoria deverá agendar,junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Itabaiana/5E, exclusivamente, por meio dose-

maus eletrônicos: financarWitabiaua.se.aov.br  em até um dia útil anteriores á data da abertura do certame, no horário das 7h00min às 13h00min. 

Após o agendamento, os responsáveis pelo Setor de Licitações garantirão que a visita será acompanhadaor profissional técnico, habilitado e vinculado 

à Secretaria Municipal de Fazenda de ItabaianafsE. 

çg 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2023 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 1)E RENÚNCIA À VISITA AOS LOCAIS DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ 	 , com sede na 	(endereço) 	 

por intermédio do seu representante legal o Sr. (a) 	 , DECLARA que renunciou à Visita 

aos locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital n° 	/20 	, e o quadro técnico 

da empresa tomou conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletaram 

informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial, 

responsabilizando-se por manter as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo 

licitatório, em nome da empresa que represento. 

(data) 

(Nome e assinatura do representante legal) 
(Carteira de Identidade - n°. e órgão expedidor) 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2023 
ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ITABAIANA/SE E A EMPRESA 
- 	 NOS TERMOS DO 

PROCESSO LICYrATÓRIO, PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 062/2023. 

Pelo presente instrumento de contrato celebrado entre o MUNICIPIO Dli 
ITABAIANA, A PREFEITURA MUNICIPAL 1)E ITABAIANA, situada à Praça Fausto Cardoso, 
12, nesta Cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, inscrita no CNPJ sob no 13.104.740/0001-10 

Ødoravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Prefeito, o Sr. Adailton 
Resende Sousa, portador do CPF:N n° 	 ora denominado CONTRATANTE, tendo por 

outra parte a empresa 	 , inscrita regularmente no CNPJ sob o n° 	  

estabelecida à 	, neste ato representada por seu  	, o senhor registrado no CPF 

sob o n°. 	 e RG N° 	SSPI 	residente e domiciliado(a) à 	por 

ora denominada CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente TERMO DE 

CONTRATO, celebrado com o amparo da Lei n°. 8.666, de 21/06/1993, e em decorrência do Edital 
de Pregão Eletrônico n°. /2023, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 Este termo decorre da aplicação da Lei n°. 10.520/2002, Decreto Municipal n°. 026/2020 de 
19.02.2020 e, subsidiariamente, a Lei n°. 8.666/93 e alterações e vincula-se ao Procedimento de 
Licitação, Pregão Eletrônico n° 062/2023 

CLÁUSULA SEGUNDA— DO OBJETO  
2.1. Constitui objeto deste termo objeto a contratação de empresa para prestação de serviço e 
implantação de software para modernização da Administração Tributária Municipal, visando controlar 
a arrecadação e gerir o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), compreendendo 
serviços de migração de dados, implantação, parametrizações e configurações, treinamento de usuários, 
suporte técnico, bem como hospedagem da solução em data eenter, para atender às necessidades da 
Secretaria de Fazenda deste Município técnicas constantes do Anexo 1 do Edital, e proposta da 
Contratada, de acordo com o art. 55, XI da Lei n°. 8.666/93, passando tais documentos a fazer parte 
integrante do presente instrumento para todos os fins de direito, Pregão Eletrônico n° /2023, e de 
acordo com o admitido na proposta apresentada pela empresa vencedora do certame, que constitui parte 
integrante deste. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ACOMPAN}IAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

3.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO  

4.1. Os preços constantes na proposta da Contratada, perfaz o presente Contrato o valor mensal de R$ 
	 ( 	

 
) e o valor global de R$ 	 ( 	 ). 

4.2 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito cm banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, acompanhadas da seguinte documentação hábil à quitação: 
Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços foram executados; a Certidão Negativa 
de Débitos Federais; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal e Certidão Negativa de Débitos Estaduais junto à Fazenda Estadual, Municipal e 
Débitos Trabalhistas; 
4.2.1. Eventuais pagamentos efetuados, a maior ou a menor, em virtude de erro no faturamcnto, 
poderão ser compensados nas faturas seguintes; 
4.3. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 4.2 com a validade expirada, o 
pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não 
cabendo ao CONTRATANTE nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 
4.4. Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos csüvcrcm i ctidos, sem que a 
CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será 
rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, tão somente, 
o direito ao recebimento do pagamento dos serviços efetivamente prestados e atestados na forma do 
item 21.4. 
4.5. No caso de pagamento não ser efetuado no prazo acima fixado, tendo o CONTRATANTE dado 
causa ao atraso, o valor do débito será atualizado, desde a data prevista para a sua liquidação até a data 
do efetivo pagamento e a CONTRATADA fará jus a: a) juros moratórios de 1% ao mês, calculados 
pro-rata-die; e e) correção monetária calculada pro-rata-die, com base na variação do TNPC; 
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer 
débito referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
5.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para 
aAdministração, na forma do art. 57, inciso 11 da Lei 8.666/93: 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. As despesas com o objeto da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária para o 
exercício de 2024, abaixo especificada: 

1 0213 —Secretaria da Fazenda 
1 04.122.0001.2063- Manutenção da Secretaria da Fazenda 
/ 3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
/ 33903905 - Serviços Técnicos Profissionais 
/ Fonte 150000 

CLÁUSULA SÉTIMA-  DAS OBRIGAÇÕES 1)A CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
7.1. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a: 

7.1.1. Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA: 
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• Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, mão de obra especializada, transportes, alimentação e estadia de 

pessoal, taxas, encargos, impostos e tributos, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer 

ônus para a contratante. 

• Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços, entregá-los nos prazos e horários, sob pena de aplicações das 

sanções previstas no Edital; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou 

dolo na execução dos serviços, incluindo seus prepostos e subcontratados; 

• Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos méto-

dos executivos que fujam às especificações da proposta; 

• Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre; 

• Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução da prestação de 

serviços; 

• Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, do valor inicial 

atualizado do contrato na forma do artigo 65, § 10,  da Lei n°8.666/93 e suas alterações posteriores; 

• Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

• Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades 

não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência 

neste sentido; 

• Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

• Emitir Nota Fiscal referente aos serviços durante o mês de referência, para fins de atestação e liquidação pela 

CONTRATANTE; 

• Recolher taxas, encargos trabalhistas, sociais, tributos federais, estaduais e municipais; 

• Cumprir todas as obrigações apresentada no Termo de Referência, bem como todas as exigências nele contidas; 

• Executar o serviço objeto do Contrato em estrito acordo com as disposições do Termo de Referência e discrimi-

nação da proposta e ainda conforme as responsabilidades dispostas a seguir: 

o 	Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pela Contratante; 

• Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

1, contrato; 

• Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante, sem prévia e expressa a en 

cia; 

• Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incor-

poração, sem prévia e expressa anuência do Contratante; 
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• Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a execução contratual. 

• DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

• Permitir acesso dos colaboradores da CONTRATADA às dependências da Prefeitura Municipal de Itabaiana, uni-

formizados e com crachá de identificação; 

• A contratante deverá exportar os dados solicitados pela contratada, conforme layout fornecido. Caso os dados não 

sejam disponibilizados, a contratante se obriga a custear despesas inerentes à coleta de dados in loca; 

• Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos colaboradores da CONTRATADA; 

• Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas con-

tratuais e os termos de sua proposta; 

• Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 

• Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, inclusive quanto à continuidade da 

prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos, não devem ser interrompi-

das; 

• Emitir, relatórios sobre os atos referentes à execução dos serviços, em especial, quanto ao acompanhamento e 

fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas na proposta e à aplicação de sanções; 

• Especificar e estabelecer diretrizes para aceitação dos serviços executados pela CONTRATADA; 

li 	• Liberar pagamento após a CONTRATADA apresentar, em conformidade com a Lei de Licitações, a documentação 

• Proporcionar as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os serviços dentro da normalidade 

relativa à regularidade fiscal e trabalhista; 

deste contrato; 

• Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação e proposta exigidas 

no projeto básico, sendo que essa fiscalização não isenta a CONTRATADA de qualquer responsabilidade; 

• Aplicar as sanções decorrentes de eventuais inadimplementos parciais ou totais da CONTRATADA na forma 

prevista. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 
8.666/93).  

8.1. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto pactuado, 
1 conforme o caso, o Contratante poderá aplicar à Contratada as seguintes sanções, previstas no art. 87 da 

Lei n°. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da garantia prestada: 
- advertência; 

II - multa de 1% (um por cento) por dia, até o máximo de 30% (trinta por cento), sobre o valor do Contrato, 
em decorrência de atraso injustificado no fornecimento ou, no caso de inexecução total ou parcial do 
mesmo; 
II! - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do 

1 Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo único - A aplicação da multa a que se reícre o inciso II desta cláusula não impedirá, a critério da 
Prefeitura, a aplicação das demais sanções, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pela 
Prefeitura, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente 
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CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO  
9.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão devendo a parte faltosa com todo o 
ônus, inclusive os judiciais decorrentes da infração. 

9.2. No caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei de Licitações, os contratados 
reconhecem os direitos da Administração Pública. 

9.3. O presente termo poderá ser rescindido de acordo com as alíneas abaixo, sendo registrado nos 
autos do processo assegurando o contraditório e a ampla defesa, obedecendo especialmente ao disposto 
nos artigos 78, 79 e 80 da Lei Federal de Licitações: 

1 - Unilateralmente, por ato escrito da Administração, nos casos abaixo enumerados: 

a. O não cumprimento das Cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

b. A inexecução parcial ou total das cláusulas contratuais, ou apresentar a execução de forma 
irregular à apresentada na proposta; 

c. A lentidão no cumprimento do contrato; 

d. Atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

e. A paralisação da obra, serviço ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 

f. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

g. A declaração de falência, insolvência, falecimento do representante da CONTRATADA ou 
modificação no quando de sócios da empresa que resulte o impedimento da prestação do serviço; 

h. Razões de interesse público e de alta relevância determinada pela autoridade máxima da esfera 
administrativa; 

i. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato. 

11-Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; 

III - Judicialmente, nos termos da legislação; 

IV - Quando houver supressão superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor global do contrato; 

V - Quando ocorrer atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração; 

VI - Quando houver suspensão da execução do contrato por prazo superior a 120 dias, salvo nos casos 
especificados no inciso XIV do art. 78 da Lei n°. 8.666/93; 

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO  
10.1. O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art 73, inciso li, letra "a", "b", da lei 8.666/93, com 
alterações posteriores; 
10.2. O serviço executado em desacordo com o estipulado no instrumento convocatório e na proposta 

o adjudicatário será rejeitado parcial ou totalmente, conforme o caso; 	 - 
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10.3. As quantidades indicadas no Termo de Referência —Anexo 1 do Edital, são meramente estimativas, 
podendo ser alteradas, para mais ou para menos, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE; 
10.4. Caberá ao Setor Financeiro do CONTRATANTE, o recebimento e a atestação da(s) Nota(s) 

Fiscal(is) Fatura(s) correspondentes aos serviços executados, em pleno acordo com as especificações 
contidas no Anexo 1 deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTRATO E RESPECTIVAS ALTERAÇÕES 
11.1. A critério do CONTRATANTE e em função das necessidades dos serviços, a CONTRATADA 
fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões em até 25% 
(vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. 

11.2. A Administração poderá cancelar a Nota de Nmpcnho que vier a ser emitida, em decorrência do 
Pregão Eletrônico e rescindir o correspondente Contrato, independentemente de interpelação judicial 
ou extrajudicial, ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa: 
a) for requerida ou decretada a falência ou liquidação da CONTRATADA, ou quando ela for 

atingida por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e 
financeira; 

b) a Contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com qualquer 
órgão da Administração Pública; 

e) em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da 
adjudicação. 

11.3. Em caso de recuperação judicial, o Contrato poderá ser mantido, se a CONTRATADA oferecer 

garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das 
obrigações por ela assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  

12.1. Fica eleito o foro da cidade de Itabaiana, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado 
que o seja, para dirimir as questões oriundas do presente contrato. 

E, assim, por acharem-se justos e acordados, assinam o presente termo em 03 (Três) vias de 
igual teor, para que possa surtir os efeitos jurídicos. 

ItabaianalSE, 	de 	 de 2023. 

CONTRATAN I'E 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 	 2. 

CPF n° 	 CPF n° 

Praça Fausto Cardoso, 12 Itabaiana/5E — 3431 -9712 —13.104.740/0001 -10 	 82 


